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"Altera a Lei 13.672, de -I de dezembro de
2003".

A Câmara Municipal de São Paulo D ECR ET A:

Art. 1 2 - Ficam alterados os artigos 1 2 e 22 da Lei 13.672, de l de dezembro de
2003, que passam a ter a seguinte redação:

i"Art. 1 2 - Fica concedida sençdo do Imposto Predial e Territorial Urbano
incidente sobre imóveis Cedidos em comodato, por escritura pública ou
documento particular devidamente registrado, a entidades culturais,
educacionais e de assistência social,)sem fins lucrativos, à União, aos
Estados, aos Municípios, a autarquia's e fundações públicas, desde que
sejam utilizados efetiva e comprovadamente na consecução de

(atividades culturais, educacionais e de assistência social, durante o
prazo de comodato.

Art. 22 - Fica concedida remissão' do Imposto Predial e Territorial
Urbano incidente sobre imóveis —cedidos em comodato por escritura
pública ou documento particular devidamente registrado, a t entidades
culturais, educacionais e de assistência social' sem fins lucrativos, à
União, aos Estados, aos Municípios, a autarquias e fundações públicas,
desde que sejam utilizados efetiva e comprovadamente na consecução
de atividades culturais, educacionais e de assistência social, durante o
prazo de comodato".

Art. 22 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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CAIARA MUNICIPAL. DE

SAO PAULO
- n••

JUSTIFICATIVA

Visa o presente projeto de lei estender o benefício fiscal da isenção a imóveis
cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular
devidamente registrado, às entidades educacionais e assistência social sem
fins lucrativos, desde que sejam utilizados efetiva e comprovadamente na

•	 consecução destas atividades, durante o prazo do comodato.

Dessa forma, o referido benefício se justifica tendo em vista que as atividades
executadas pelas referidas entidades são prestadas em imóveis que não são
de sua propriedade para a Prefeitura do Município de São Paulo, restando-lhes
o ônus do pagamento do IPTU desses imóveis.

Em face do exposto, solicito a colaboração dos Vereadores dessa Casa para
aprovação do presente projeto de lei, visto que revestido do mais alto interesse
público.
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL n° 476/09

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
"site" www.prefeitura.sp.gov.br/leoislacão, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Decreto n° 50.500, de 16 de março de 2009, que aprova a legislação tributária do
Município de São 'Paulo;

- Lei n° 14.132, de 24 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a qualificação de entidades sem

4P	
fins lucrativos como organizações sociais, alterada pela Lei n° 14.664, de 04 de janeiro de
2008;

- Lei n° 13.672, de 01 de dezembro de 2003, que concede isenção e remissão do Imposto
Predial e Territorial Urbano incidente sobre imóveis cedidos em comodato a entidades
culturais sem fins lucrativos, a pessoas jurídicas de direito público interno, suas autarquias e
fundações, desde que utilizados na consecução de atividades culturais;

- Projeto de Lei n° 677/01, que dispõe sobre a isenção de pagamento de IPTU para
entidades que realizem atividades de assistência social no Município de São Paulo;

- Projeto de Lei n° 677/93, que dispõe sobre a isenção do pagamento de IPTU e de taxas
municipais dos imóveis locados para instituições de educação e de assistência social sem
fins lucrativos;

Acompanham esta informação as cópias dos documentos mencionados.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, nos termos do despacho do
Sr. Presidente de fls. 1.

São Paulo, 13 de agosto de 2009.

A a Paula erreira dos S fitos,.
radora Legisla . a

OAB/SP n° 2745
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Marcella Falbo eiaca.

Procuradora Sup. do Setor de Pesq. e An. Prévia
OAB/SP 111.393
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PESQUISA EM BASE DE DADOS
Fe;
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página 1 de 1

=11

Base de dados : legis

Pesquisa decreto AND 50.500

Referências encontradas : 1 [refinar]

Mostrando: 1.. 1 no formato [Resumido]

página 1 de 1

/ 1

E seleciona

para imprimir

legis
Título: DECRETO N o 50.500 16/03/2009 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo,

Revogação: Revoga o Decreto n o 49.704/2008. (ver documento)

•

Refinar a pesquisa
Base de dados : legis

	

	 Formulário livre
Pesquisar por : Formulário avançado

Entre uma ou mais palavras 

idecreto 50.500
(17, Todas as palavras (AND)	 C, Qualquer palavra (OR)

1=1

•

http://em332adm/scripts/wxis.exe/ialg 12/8/2009
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DECRETO N o 50.500, DE 16 DE MARÇO DE 2009
Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1 0 . Fica aprovada, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, a
Consolidação das Leis do Município de São Paulo relativas às seguintes matérias:
I - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana;
II - Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de
bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto
os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição;
III - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza;
IV - Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos;
V - Taxa de Fiscalização de Anúncios;
VI - Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde;
VII - Contribuição de Melhoria;
VIII - Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública;
IX - Cadastro Informativo Municipal - CADIN;
X - Medidas de Fiscalização, Formalização do Crédito Tributário, Processo
Administrativo Fiscal decorrente de Notificação de Lançamento e Auto de Infração,
Processo de Consulta e demais Processos Administrativos Fiscais, relativos a tributos
administrados pela Secretaria Municipal de Finanças, e Conselho Municipal de Tributos;
XI - Programa de Parcelamento Incentivado - PPI;
XII - Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT.
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto
n o 49.704, de 3 de julho de 2008.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de março de 2009, 456 0 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
SILVIO DIAS, Secretário Municipal de Finanças - Substituto
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de março de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Anexo Único a que se refere o artigo 10 do Decreto n° 50.500, de 16 de março de 2009

ÍNDICE SISTEMÁTICO

TITULO I	 — DOS IMPOSTOS

CAPÍTULO I	 — Imposto Predial

Artigos

•

•

Seção I	 — Incidência 	 	 1°a 6°
Seção II	 — Cálculo do Imposto 	 	 70 a 10
Seção III	 — Sujeito Passivo 	 	 11 e 12
Seção IV	 — Lançamento 	 	 13 e 14
Seção V	 — Descontos e Isenções 	 	 15 a 24

CAPÍTULO II	 — Imposto Territorial Urbano
Seção I	 — Incidência 	 	 25 a 28
Seção II	 — Cálculo do Imposto 	 	 29 e 30
Seção III 	 — Sujeito Passivo 	 	 31 e 32
Seção IV	 — Lançamento 	 	 33 e 34
Seção V	 — Descontos e Isenções 	 	 35 a 41
Seção VI	 — Incentivo Fiscal 	 	 42 a 48

CAPÍTULO III	 — Disposições comuns relativas aos Impostos Predial e Territorial Urbano
Seção I	 — Planta Genérica de Valores 	 	 49 a 70
Seção II	 — Inscrição Imobiliária 	 	 71 a 75
Seção III 	 — Declaração de Atividades Imobiliárias 	 	 76
Seção IV	 — Infrações e Penalidades 	 	 77 a 79
Seção V	 — Restituição de Tributos Imobiliários 	 	 80
Seção VI	 — Descontos e Isenções
Subseção I	 — Normas Gerais 	 	 81
Subseção II	 — Parcelamento Irregular de Solo 	 	 82 a 84
Subseção III	 — Enchentes 	 	 85 a 87
Subseção IV — Adaptação de Fachadas 	 	 88 a 92
Subseção V	 — Imóveis Cedidos em Comodato à Administração Direta e Indireta do 	 93

Município de São Paulo 	
Subseção VI	 — Imóveis Pertencentes ao Patrimônio da CDHU Destinados a Moradias 	 94

Populares 	
Seção VII	 — Arrecadação 	 	 95 a 98
Seção VIII 	 — Disposições Finais 	 	 99 a 105

CAPÍTULO IV	 — Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos", a qualquer titulo, por ato
oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos
reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como a cessão de
direitos à sua aquisição

Seção I	 — Incidência 	 	 106 a 110
Seção II	 — Sujeito Passivo 	 	 111
Seção III 	 — Cálculo do Imposto 	 	 112 a 117
Seção IV	 — Arrecadação 	 	 118 a 125
Seção V	 — Isenção 	 	 126 a 128
Seção VI	 — Obrigações dos Notários e Oficiais de Registros de Imóveis e seus Prepostos 	 	 129 a 131
Seção VII	 — Disposições Gerais 	 	 132 a 136

CAPÍTULO V	 — Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza
Seção I	 — Fato Gerador e Incidência 	 	 137 e 138
Seção II	 — Local da Prestação e Contribuinte 	 	 139 a 142
Seção III 	 — Responsabilidade Tributária e Cadastro de Prestadores de Outros 	 143 a 153

Municípios- CPOM 	
Seção IV	 — Base de Cálculo
Subseção I	 — Disposições Gerais 	 	 154 e 156
Subseção II	 — Regime de Estimativa 	 	 157 a 162
Subseção III	 — Regime Especial 	 	 163

Seção V	 — Alíquotas 	 	 164
Seção VI	 — Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM 	 	 165 a 172
Seção VII	 — Lançamento e Recolhimento 	 	 173 a 176
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Seção VIII
Seção IX
Seção X
Seção XI
Seção XII
Seção XIII
Subseção I
Subseção II

Seção XIV
Subseção I
Subseção II
Subseção III
Subseção IV

Parte I

Parte II
Parte III

Subseção V
Seção XV
Seção XVI

CAPITULO VI
Seção I
Seção II
Seção III
Seção IV
Seção V
Seção VI
Seção VII

TÍTULO II

CAPÍTULO I
Seção I
Seção II
Seção III
Seção IV
Seção V
Seção VI
Seção VII
Seção VIII
Seção IX

CAPÍTULO II
Seção I
Seção II
Seção III
Seção IV
Seção V
Seção VI
Seção VII
Seção VIII

CAPÍTULO III
Seção I
Seção II
Seção III
Seção IV
Seção V
Seção VI
Seção VII

Seção VIII

=- Nota Fiscal Eletrônica de Serviços 	 	 177 a 182
— Livros e Documentos Fiscais 	 	 183 a 189
— Declarações Fiscais 	 	 190 a 192
— Arrecadação 	 	 193 a 195
— Infrações e Penalidades 	 	 196 a 204
— Descontos 	
— Fundo Municipal de Inclusão Digital 	 	 205
— Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente — FUMCAD 	 	 206
— Isenções
— Exploração do Serviço de Transporte Coletivo de Passageiros 	 	 207
— Moradia Econômica 	 	 208
— Habitação de Interesse Social - HIS 	 	 209
— Da Copa das Confederações de 2013, da Copa do Mundo de Futebol de

2014 e dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016 	
— Da Copa das Confederações de 2013 e da Copa do Mundo de Futebol de 	 210

2014 no Brasil 	
— Dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016 	 	 211 a 212
— Das Disposições Gerais 	 	 213 a 215
— Profissionais Liberais e Autônomos 	 	 216 a 217
— Remissões e Anistias Concedidas em 2005 	 	 218 a 223
— Disposições Gerais 	 	 224 a 228

— Incentivos Fiscais relativos aos Tributos Municipais
— Projetos Culturais	 229 a 231
— Recuperação e conservação de imóveis em Área Especial 	 	 232
— Desenvolvimento da área central do Município 	 	 233 a 243
— Desenvolvimento da Zona Leste do Município 	 	 244 a 252
— Cinemas 	  253 a 258
— Região adjacente à Estação da Luz 	 	 259 a 267
— Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS 	 	 268 a 275

— DAS TAXAS

— Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos
— Incidência e Fato Gerador 	 	 276 a 285
— Sujeito Passivo 	 	 286 a 288
— Cálculo 	 	 289 a 296
— Lançamento 	 	 297
— Inscrição 	 	 298 a 302
— Arrecadação 	 	 303 a 305
— Infrações e Penalidades 	 	 306
— Isenções 	 	 307
— Disposições Gerais 	 	 308 a 313

— Taxa de Fiscalização de Anúncios
— Incidência e Fato Gerador 	 	 314 a 318
— Sujeito Passivo 	 	 319 a 321
— Cálculo 	 	 322
— Lançamento 	  323 a 325
— Arrecadação 	 	 326 a 328
— Infrações e Penalidades 	 	 329
— Isenções 	 	 330 e 331
— Disposições Gerais 	 	 332 a 338

— Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde — TRSS
— Incidência 	 	 339 a 341
— Sujeito Passivo 	 	 342
— Cálculo da Taxa 	 	 343
— Lançamento de Ofício 	 	 344
— Arrecadação 	 	 345 a 348
— Sanções e Procedimentos 	 	 349 a 360
— Serviços divisíveis de coleta, transporte, tratamento e destinação final de 	 361

resíduos 	
— Fator de Correção Social —"Fator K" 	 	 362 a 367
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TÍTULO III	 — DA CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA
	Seção I	 — Incidência 	 	 368 a 370

	

Seção II	 — Sujeito Passivo 	 	 371

	

Seção III	 — Cálculo e Edital 	 	 372 a 374

	

Seção IV	 — Lançamento 	  375 e 376

	

Seção V	 — Arrecadação 	  377 a 381

	

Seção VI	 — Disposições Finais e Isenções 	 	 382 a 384

	

TÍTULO IV	 — DA COSIP 	  385 a 393

	

TÍTULO V	 — DISPOSIÇÕES GERAIS RELATIVAS AOS TRIBUTOS MUNICIPAIS 	  394 a 412

	

TITULO VI	 — DO CADASTRO INFORMATIVO MUNICIPAL — CADIN 	  413 a 424

	

TÍTULO VII	 — DAS MEDIDAS DE FISCALIZAÇÃO, FORMALIZAÇÃO DO CRÉDITO
TRIBUTÁRIO, PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL DECORRENTE DE
NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO E AUTO DE INFRAÇÃO, PROCESSO
DE CONSULTA E DEMAIS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS FISCAIS,
RELATIVOS A TRIBUTOS ADMINISTRADOS PELA SECRETARIA
MUNICIPAL DE FINANÇAS, E CONSELHO MUNICIPAL DE TRIBUTOS

CAPÍTULO I	 — Das Medidas de Fiscalização e Formalização do Crédito Tributário
	Seção I	 — Das Medidas de Fiscalização 	 	 425 a 430

	

Seção II	 — Da Formalização do Crédito Tributário 	 	 431 a 435

	

Seção III	 — Das Incorreções e Omissões da Notificação de Lançamento e do Auto de
Infração 	 	 436 a 439

CAPÍTULO II	 — Do Processo Administrativo Fiscal
	Seção I	 — Normas Gerais do Processo

Subseção I	 — Dos Atos e Termos Processuais 	 	 440
Subseção II	 — Da prioridade de tramitação e julgamento 	 	 441 a 443
Subseção III — Dos Prazos 	 	 444
Subseção IV — Da Vista do Processo 	 	 445
Subseção V — Dos Impedimentos 	 	 446
Subseção VI — Das Provas 	 	 447 a 451
Subseção VII — Das Decisões 	 	 452 a 454

	

Seção II	 — Das Disposições Comuns dos Procedimentos de Primeira e Segunda
Instâncias 	 	 455 a 461

	

Seção III 	 — Do Procedimento de Primeira Instância 	 	 462 a 465

	

Seção IV	 — Do Procedimento de Segunda Instância
Subseção I	 — Das Disposições Gerais 	 	 466 a 469
Subseção II	 — Do Recurso Ordinário 	 	 470 a 473
Subseção III — Do Recurso de Revisão 	 	 474
Subseção IV — Do Pedido de Reforma de Decisão 	 	 475

CAPÍTULO III	 — Dos órgãos de Julgamento e da Representação Fiscal
	Seção I	 — Dos órgãos de Julgamento de Primeira Instância 	 	 476

	

Seção II	 — Do Conselho Municipal de Tributos 	 	 477 a 484

	

Seção III 	 — Da Presidência e Vice-Presidência 	 	 485

	

Seção IV	 — Das Câmaras Reunidas 	 	 486 e 487

	

Seção V	 — Das Câmaras Julgadoras Efetivas e Suplementares 	 	 488 a 491

	

Seção VI	 — Da Representação Fiscal 	 	 492 e 493
Seção VII	 — Da Secretaria do Conselho 	 	 494
Seção VIII	 — Das Gratificações 	 	 495 e 496

CAPITULO IV	 — Da Consulta 	  497 a 502

CAPÍTULO V	 — Dos Demais Processos Administrativos Fiscais 	  503 a 505

CAPÍTULO VI	 — Disposições Finais 	  506 a 509

	

TÍTULO VIII	 — PROGRAMA DE PARCELAMENTO INCENTIVADO — PPI 	  510 a 527

	

TÍTULO IX	 — PARCELAMENTO ADMINISTRATIVO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS — PAI 	 528 a 544
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TÍTULO I

DOS IMPOSTOS

CAPITULO I

Imposto Predial

Seção I

Incidência

Art. 1.0 Constitui fato gerador do Imposto Predial a propriedade, o domínio útil ou a
posse de bem imóvel construído, localizado na zona urbana do Município.

Art. 2.° Para os efeitos deste imposto, considera-se zona urbana toda a área em que
existam melhoramentos executados ou mantidos pelo Poder Público, indicados em
pelo menos dois dos incisos seguintes:

I - meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais;

II - abastecimento de água;

III - sistema de esgotos sanitários;

IV - rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para distribuição domiciliar;

V - escola primária ou posto de saúde, a uma distância máxima de três quilômetros do
imóvel considerado.

Art. 3.° Observados os requisitos do Código Tributário Nacional, considerar-se-ão
urbanas, para os efeitos deste imposto, as áreas urbanizáveis e as de expansão
urbana, a seguir enumeradas, destinadas à habitação - inclusive à residencial de
recreio - à indústria ou ao comércio, ainda que localizadas fora da zona urbana do
Município:

I - as áreas pertencentes a parcelamentos de solo regularizados pela Administração
Municipal, mesmo que executados irregularmente;

li - as áreas pertencentes a loteamentos aprovados, nos termos da legislação
pertinente;

III - as áreas dos conjuntos habitacionais, aprovados e executados nos termos da
legislação  pertinente;   	

Art. 2.° da Lei n.° 6.989, de
29/12/66.

Art. 3.° da Lei n.° 6.989, de
29/12/66.

Art. 1.° da Lei n.° 9.195, de
18/12/80, com a redação da
Lei n.° 10.439, de 02/03/88.

Proc.

TABELAS	 — I A XI
Tabela I	 Fatores de profundidade
Tabela II	 Fatores de esquina
Tabela III	 Fatores diversos
Tabela IV	 Fatores de obsolescência
Tabela V	 Tipos e padrões de construção
Tabela VI	 Valores unitários de metro quadrado de construção para 2009
Tabela VII	 Obras de Pavimentação
Tabela VIII	 Valores da taxa de fiscalização de estabelecimentos
Tabela IX	 Taxa de fiscalização de estabelecimentos
Tabela X	 Valores da taxa de fiscalização de anúncios
Tabela XI	 Valores da taxa de fiscalização de anúncios

Observação	 — LEI N° 13.776, DE 10/10/04 — ISENÇÃO DE IPTU.
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Art. 8.°-A da Lei n° 6.989, de
29/12/66, com a redação da
Lei n° 13.475, de 30/12/02.
Valores corrigidos
monetariamente em 8,5%
conforme Decreto n° 44.262,
de 19/12/03, em 7% conforme
Decreto n° 45.659, de
28/12/04, e em 5,5%
conforme Decreto n° 46.877,
de 29/12/05.

Art. 9.0 da Lei n.° 6.989, de
29/12/66.

Art. 10 da Lei n.° 6.989, de
29/12/66.

Art. 14 da Lei n.° 6.989, de
29/12/66.

Com a redação da Lei n°
14.256, de 29/12/06.

Art. 1° da Lei n°. 14.089, de
22/11/05.

Art. 2° da Lei n° 14.089, de
22/11/05.

FON9
yf:"

Isis	 F.!"
RF. 11.207

rigues

Art. 10. Ao valor do imposto, apurado na forma do artigo 9°, adiciona-se o desconto ou
o acréscimo, calculados sobre a porção do valor venal do imóvel compreendida em
cada uma das faixas de valor venal da tabela a seguir, sendo o total do desconto ou
do acréscimo determinado pela soma dos valores apurados na conformidade deste
artigo.

Faixas de valor venal 	 Desconto/Acréscimo

até R$ 78.632,30	 -0,3%

acima de R$ 78.632,30 até R$ 157.264,60 	 -0,1%

acima de R$ 157.264,60 até R$ 314.529,21 	 +0,1%

acima de R$ 314.529,21	 +0,3%

Seção III

Sujeito Passivo

Art. 11. Contribuinte do imposto é o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil
ou o seu possuidor a qualquer titulo.

Art. 12. O imposto é devido, a critério da repartição competente:

1- por quem exerça a posse direta do imóvel, sem prejuízo da responsabilidade
solidária dos possuidores indiretos;

II — por qualquer dos possuidores indiretos, sem prejuízo da responsabilidade solidária
dos demais e do possuidor direto.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se ao espólio das pessoas nele
referidas.

Seção IV

Lançamento

Art. 13. O lançamento do imposto é anual e feito um para cada prédio, em nome do
sujeito passivo, na conformidade do disposto no artigo anterior.

Parágrafo único. Considera-se ocorrido o fato gerador em 1. 0 de janeiro do ano a que
corresponda o lançamento, que se prestará somente à constituição do crédito
tributário, vedada qualquer outra finalidade.

Art. 14. O Poder Executivo poderá oferecer aos contribuintes do Imposto Predial
opções de data de vencimento do imposto.

Parágrafo único. A opção de que trata este artigo deverá ser efetuada até o dia 31 de
outubro de cada ano, gerando efeitos para o exercício seguinte.

Seção V

Descontos e Isenções

Art. 15. A concessão de quaisquer isenções relativas ao IPTU fica condicionada à
atualização cadastral da inscrição imobiliária de que trata o artigo 72 desta
Consolidação. 
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Art. 16. Os imóveis que forem restaurados, desde que localizados na área delimitada
pelo seguinte perímetro: Praça João Mendes, Praça Clóvis Bevilacqua, Avenida
Rangel Pestana, Parque D. Pedro II, Avenida do Estado até Avenida Santos Dumont,
Avenida Santos Dumont, Rua Rodolfo Miranda até Rua Prates, Rua Prates até Rua
José Paulino, Rua José Paulino, Estrada de Ferro FEPASA, Alameda Eduardo Prado
até Avenida São João, baixos da Via Elevada Presidente Arthur da Costa e Silva, Rua
Amaral Gurgel, Rua da Consolação, Viaduto Nove de Julho, Viaduto Jacarei, Rua
Dona Maria Paula, Viaduto Dona Paulina e Praça João Mendes, terão um desconto de
50% (cinqüenta por cento) no imposto.

§ 1.0 Os imóveis de caráter histórico ou de excepcional valor artístico, cultural ou
paisagístico, preservados por lei municipal e não enquadrados nas disposições do
artigo 9.° da Lei n.° 9.725, de 2 de julho de 1984, embora localizados fora do perímetro
acima descrito, poderão, desde que restaurados, beneficiar-se com o desconto
concedido nos temos cio caput deste artigo, ouvidos o órgão técnico da
Administração, a Secretaria Municipal do Planejamento e a Secretaria Municipal de
Cultura.

§ 2.° O beneficio de que trata este artigo será concedido a partir do exercício seguinte
ao do início da restauração, e perdurará até aquele em que as obras forem concluídas,
no prazo máximo de 2 (dois) anos.

§ 3. 0 O projeto de restauração deverá ser aprovado pelo órgão técnico competente da
Prefeitura, que exercerá constante fiscalização quanto ao andamento das obras
correspondentes.

§ 4.°A concessão do benefício dependerá de requerimento do interessado,
devidamente instruído com planta do projeto de restauração, licença para execução do
projeto e termo de início de obras, expedidos pelo órgão competente da
Administração.

§ 5. 0 O órgão competente efetuará vistorias periódicas, para o fim de verificar se as
obras estão sendo executadas em conformidade com o projeto aprovado.

§ 6.° A Secretaria Municipal de Finanças, por sua unidade competente, aplicará o
desconto previsto no caput deste artigo, após expressa manifestação dos órgãos
técnicos responsáveis pelo acompanhamento do projeto de restauração.

§ 7.° O beneficio será cassado, por simples despacho da autoridade administrativa,
caso a restauração não seja procedida em estrita consonância com o projeto
aprovado.

Art. 17. A partir do exercício de 2004, ficam isentos do Imposto Predial os imóveis
construídos, cujo valor venal correspondente, na data do fato gerador, seja igual ou
inferior a R$ 24.496,04 (vinte e quatro mil, quatrocentos e noventa e seis reais e quatro
centavos), exceto:

I - as unidades autônomas de condomínio tributadas como garagem em edifícios de
uso residencial, não residencial, misto ou em prédio de garagens;

II - os estacionamentos comerciais.

§ 1. 0 - A partir do exercício de 2004, ficam isentos do Imposto Predial os imóveis
construídos, utilizados exclusiva ou predominantemente como residência, de padrões
A, B ou C, dos tipos 1 ou 2, da Tabela V, anexa, e cujo valor venal correspondente, na
data do fato gerador, seja superior a R$ 24.496,04 (vinte e quatro mil, quatrocentos e
noventa e seis reais e quatro centavos) e igual ou inferior a R$ 61.240,11 (sessenta e
um mil, duzentos e quarenta reais e onze centavos).

§ 2.° - A partir do exercício de 2004, para fins de lançamento do Imposto Predial, fica
concedido desconto de R$ 24.496,04 (vinte e quatro mil, quatrocentos e noventa e
seis reais e quatro centavos) sobre o valor venal dos imóveis construídos, utilizados
exclusiva ou predominantemente como residência, de padrões A, B ou C, dos tipos 1
ou 2, da Tabela V, anexa, e cujo valor venal correspondente, na data do fato gerador,
seja superior a R$ 61.240,11 (sessenta e um mil, duzentos e quarenta reais e onze
centavos) e igual ou inferior a R$ 122.480,22 (cento e vinte e dois mil, quatrocentos e
oitenta  reais e vinte  e dois centavos). 

Art. 1. 0 da Lei n.° 10.598, de
19/08/88.

Parágrafo único do art. 1. 0 da
Lei n.° 10.598, de 19/08/88.

Art. 2.° da Lei n.° 10.598, de
19/08/88.

Art. 3. 0 da Lei n.° 10.598, de
19/08/88.

Art. 4•0 da Lei n.° 10.598, de
19/08/88.

§ 1.° do art. 4.° da Lei n.°
10.598, de 19/08/88.

§ 2.° do art. 4.° da Lei n.°
10.598, de 19/08/88.

§ 3.° do art. 4•0 da Lei n.°
10.598, de 19/08/88.

Art. 1.° da Lei n° 13.698, de
24/12/03.

Valor atualizado em 7%
conforme Decreto n° 45.659,
de 28/12/04 e em 5,5%,
conforme Decreto n° 46.877,
de 29/12/05.

Art. 2.° da Lei n° 13.698, de
24/12/03.

Valor atualizado
conforme Decreto
de 28/12/04, e
conforme Decreto
de 29/12/05.

Art. 3.° da Lei n° 13.698, de
24/12/03. Valor atualizado
conforme art. 4• 0 do Decreto
n° 45.659, de 28/12/04, e em
5,5%, conforme Decreto n°
46.877, de 29/12/05.

em 7%
n° 45.659,
em 5,5%
n° 46.877,

•

•
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Art. 3° da Lei n°. 14.089, de
22/11/05.

Art. 30 da Lei n°. 14.652, de
20/12/07.

Art. 4° da Lei n°. 14.652, de
20/12/07.

Art. 18 da Lei n.° 6.989, de
29/12/66, com a redação da
Lei n.° 10.211, de 11/12/86,
c/c as Leis n.° 10.796, de
22/12/89 e n.° 10.815, de
28/12/89.

Decreto Federal n° 95.711, de
10/02/88, que retificou o artigo
32 da Convenção de Viena,
promulgada pelo Decreto n°
61.078, de 26/07/67.

Art. 1. 0 da Lei n° 11.071, de
05/09/91.

Art. 18 da Lei n° 6.989, de
29/12/66, inciso II, alínea "h",
com a redação da Lei n°
14.865, de 29/12/08.

Art. 1.0 da Lei n.° 10.055, de
28/04/86.

Art. 1.° da Lei n.° 10.530, de
20/05/88.

Art. 1. 0 da Lei n.° 11.614, de
13/07/94.

Arts. 1. 0 e 4• 0 da Lei n.°
11.856, de 30/08/95.

Free.

Tigc•
3 á	 u A

k

29/
ItLí. íu itzy RdaRF. 11.20W

§ 3.° - A partir do exercício de 2006, os benefícios previstos neste artigo, somente
serão concedidos a um único imóvel por contribuinte.

Art. 18. Ficam isentos do Imposto Predial os imóveis cedidos em comodato, por
escritura pública ou documento particular devidamente registrado, a agremiações
desportivas.

§ 1°. A isenção somente será concedida se os imóveis forem utilizados efetiva e
connprovadamente no exercício de suas atividades, durante o prazo de comodato.

§ 2°. O beneficio depende de requerimento do interessado, instruído com atestado de
filiação a uma federação esportiva estadual.

§ 3°. A isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas às atividades
da agremiação, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas
quais desenvolvam atividades de natureza empresarial.

§ 40• Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam remitidos os
créditos tributários relativos ao Imposto Predial lançado antes de 21 de dezembro de
2007 e que se enquadrem nos termos do caput deste artigo.

Art. 19. São isentos do imposto:

I - Os conventos e os seminários, quando de propriedade de entidades religiosas de
qualquer culto, ou por ela utilizados.

II - Os imóveis construidos de propriedade:

a)de governos estrangeiros, utilizados para sede de seus consulados, desde que haja
reciprocidade de tratamento declarada pelo Ministério das Relações Exteriores;

b)de ex-combatentes efou viúvas dos soldados que lutaram na 2° Guerra Mundial.

III - Os imóveis construídos pertencentes ao patrimônio:

a)de entidades culturais, observado o disposto em lei federal complementar quanto às
instituições de educação ou de assistência social;

b)de particulares, quando cedidos em comodato ao Município, ao Estado ou à União
para fins educacionais, durante o prazo do comodato;

c) das agremiações desportivas, efetiva e habitualmente utilizados no exercício de
suas atividades, desde que não efetuem venda de "poules" ou talões de apostas;

d)de casas paroquiais e pastorais;

e)da Associação dos Ex-Combatentes do Brasil, desde que efetivamente utilizados no
exercício de suas atividades institucionais e sem fins lucrativos;

t)) das Sociedades Amigos de Bairros, desde que efetiva e exclusivamente utilizados
como sua sede;

g)de aposentado ou pensionista, bem como de beneficiário de renda mensal vitalícia
paga pelo Instituto Nacional de Seguridade Social;

h)da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, destinados
ou efetivamente utilizados para implementação de empreendimentos habitacionais de
interesse social;
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Art. 2.° da Lei n.° 13.657, de
31/10/03.

Art. 1.° da Lei n.° 10.978, de
22/04/91.

Art. 7.° da Lei n° 13.250, de
27/12/01.

Arts. 1.0 e 3.° da Lei 13.672,
de 01/12/03.

§§ 1.° e 2.° do art. 1. 0 da Lei
n.° 11.071, de 05/09/91.

§ 3.° do art. 1. 0 da Lei n.°
11.071, de 05/09/91.

Art. 4.° da Lei n° 11.856, de
30/08/95.

Art. 3.° da Lei n° 13.657, de
31/10/03.

§ 1.° do art. 7• 0 da Lei n°
13.250, de 27/12/01, com a
redação da Lei 13.879, de
28/07/04.

§ 2.° do art. 7° da Lei n°
13.250, de 27/12/01, com a
redação da Lei n° 13.879, de
28/07/04.

Art. 10 da Lei n° 14.125, de
29/12/05.

Parágrafo único do art. 3. 0 da
Lei 13.672, de 01/12/03.

Fe:hz:1

Proz„ -17I75",

RF. 17,2.c

i) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, quando
compromissados à venda, destinados ou efetivamente utilizados para implementação
de empreendimentos habitacionais de interesse social, até a conclusão dos desdobros
fiscais dos referidos imóveis.

IV - os imóveis exclusiva e efetivamente utilizados como salas de exibição de
cinematecas e cineclubes, admitindo-se apenas as atividades acessórias
correlacionadas à exibição de filmes.

V - os imóveis utilizados como templo de qualquer culto, desde que:

a) comprovada a atividade religiosa no imóvel na data do fato gerador, conforme
regulamento;

b) apresentado contrato de locação ou instrumento de cessão, comodato ou
equivalente.

VI - os imóveis cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular
devidamente registrado, a entidades culturais sem fins lucrativos, à União, aos
Estados, aos Municípios, a autarquias e fundações públicas, desde que sejam
utilizados efetiva e comprovadamente na consecução de atividades culturais, durante o
prazo de comodato, subordinando-se a isenção ao atendimento dos seguintes
requisitos pela entidade que ocupar o imóvel:

a) não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer
título;

b) aplicar integralmente, no País, seus recursos na manutenção dos seus objetivos
institucionais;

c) manter escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de
formalidades capazes de assegurar sua exatidão.

§ 1. 0 A isenção a que se refere a letra "b" do inciso II fica restrita tão somente à
moradia de propriedade do ex-combatente e/ou viúva e extingue-se com a morte do
ex-combatente e/ou viúva, não podendo ser transferida a herdeiros ou terceiros.

§ 2.° Para obtenção do benefício referido na letra "b" do inciso II os ex-combatentes ou
viúvas deverão apresentar à Secretaria Municipal de Finanças certidão expedida pelas
Forças Armadas.

§ 3.° A isenção a que se refere a letra "h", do inciso III, não abrange os imóveis
compromissados à venda pela Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo -
COHAB-SP.

§ 4.0 A isenção a que se refere a letra "i" do inciso III, aplica-se exclusivamente aos
imóveis cujo domínio seja da COHAB-SP em 03 de novembro de 2003, aplicando-se,
nos demais casos, a isenção prevista na letra "h" do inciso III.

§ 5.° A isenção referida no inciso V aplica-se unicamente às áreas diretamente
relacionadas à prática de cultos religiosos e às áreas acessórias aos rituais, não
beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas quais se desenvolvam
atividades de natureza empresarial.

§ 6.° Nos exercícios anteriores a 2004, ficam remitidos os créditos tributários
decorrentes do lançamento do IPTU e anistiadas as penalidades, feito em
desconformidade com o disposto no § 5° deste artigo.

§ 7.° Vedada a restituição das quantias recolhidas a esse título, ficam remitidos os
créditos tributários decorrentes do lançamento do IPTU, relativamente ao exercício
fiscal de 2004, feito em desconformidade com o disposto no § 5° deste artigo.

§ 8.° Na falta do cumprimento do disposto nas alíneas do inciso VI, a autoridade
competente poderá suspender a aplicação do benefício.

Art. 20. As isenções previstas na letra "g" do inciso III e no inciso IV do artigo anterior
serão concedidas:

•

•
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Art. 2.° da Lei n.° 11.614, de
13/07/94, c./c art. 18-A da Lei
n° 6.989, de 29/12/66, com a
redação da Lei n° 13.879, de
28/07/04.

Art. 2.° da Lei ft° 10.978, de
22/04/91.

Arts. 3. 0 e 4.° da Lei n.°
10.978, de 22/04/91, c/c o art.
18-A da Lei n° 6.989, de
29/12/66, com a redação da
Lei n° 13.879, de 28/07/04.

Art. 5.° da Lei n.° 10.978, de
22/04/91.

Art. 21 da Lei n.° 14.256, de
29/12/06.

Art. 22 da Lei n.° 14.256, de
29/12/06.

Art. 8.° da Lei n.° 13.250, de
27/12/01.

Art. 23 da Lei n.° 6.989, de
29/12/66.

Art. 24 da Lei n.° 6.989, de
29/12/66.

'	 Dr)
'

-= • 	 •
2 (

I - na hipótese da letra "g", do inciso III, do artigo 19, mediante requerimento onde o
interessado deverá comprovar que:

a)não possui outro imóvel neste Município;

b)utiliza o imóvel como sua residência;

c)seu rendimento mensal, em 1. 0 de janeiro do exercício, não ultrapassa 3 (três)
salários mínimos.

II - aos imóveis referidos no inciso IV, do artigo 19, mediante:

a)comprovação de que as cinematecas e cineclubes estejam, há mais de 3 (três)
anos, constituídos sob a forma de sociedades civis sem fins lucrativos, nos termos da
legislação em vigor e que aplicam seus recursos, exclusivamente, na manutenção e
desenvolvimento de seus objetivos, sendo-lhes vedada a distribuição de lucros,
bonificação ou quaisquer vantagens pecuniárias a dirigentes, mantenedores ou
associados;

b) requerimento do interessado, protocolado na Unidade competente da Secretaria
Municipal de Finanças, até o dia 28 de fevereiro de cada exercício, instruído com a
documentação comprobatória das exigências contidas na alínea anterior.

Art. 21. No caso do inciso II do artigo 20, a isenção poderá ser cassada, por simples
despacho da autoridade competente, se não forem observadas as exigências nele
estabelecidas.

Art. 22. Os créditos tributários relativos ao Imposto Predial incidente sobre os imóveis
utilizados habitualmente para prática de turfe, não serão passíveis de remissão, exceto
por lei específica.

Art. 23. O Imposto Predial dos imóveis utilizados habitualmente para prática de turfe,
acompanhará, na falta de lei específica, a legislação pertinente ao IPTU.

Art. 24. A partir de 2002, ficam remitidos os créditos decorrentes do lançamento do
Imposto Predial com valor total igual ou inferior a R$10,00 (dez reais), sendo emitida
notificação sem valor a pagar.

CAPÍTULO II

Imposto Territorial Urbano

Seção I

Incidência

Art. 25. Constitui fato gerador do Imposto Territorial Urbano a propriedade, o domínio
útil ou a posse de bem imóvel não construído, localizado na zona urbana do Município,
a que se referem os artigos 2.° e 3.° desta Consolidação.

Art. 26. Para os efeitos deste imposto, consideram-se não construídos os terrenos:

I - em que não existir edificação como definida no artigo 4.°;

II - em que houver obra paralisada ou em andamento, edificações condenadas ou em
ruínas, ou construções de natureza temporária;

III — cuja área exceder de 3 (três) vezes a ocupada pelas edificações quando situado
na 1•a subdivisão da zona urbana; 5 (cinco) vezes quando na 2•a e 10 (dez) vezes,
quando além do perímetro desta última;

IV — ocupados por construção de qualquer espécie, inadequada à sua situação,
dimensões, destino ou utilidade.
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g

Art. 1° da Lei n°. 14.089, de
22/11/05.

Art. 2° da Lei n° 14.089, de
22/11/05.

Art. 17 da Lei n.° 10.365, de
22/09/87.

Art. 18 da Lei n.° 10.365, de
22/09/87, c/c o caput do art.
38-A da Lei n° 6.989, de
29/12/66, com a redação da
Lei n° 13.879, de 28/07/04.

Parágrafo único do art. 18 da
Lei n.° 10.365, de 22/09/87.

Art. 19 da Lei n.° 10.365, de
22/09/87.

Art. 2.° da Lei n.° 11.338, de
30/12/92.

Art. 3. 0 da Lei n.° 11.338, de
30/12/92.

Art. 38 da Lei n.° 6.989, de
29/12/66, com a redação da
Lei n.° 10.211, de 11/12/86.

Art. 1.° da Lei n.° 10.055, de
28/04/86.

Arts. 1. 0 e 4.° da Lei n.°
11.856, de 30/08/95.

Art. 2.° da Lei n.° 13.657, de
31/10/03.

,

Proc.

Art. 34. O Poder Executivo poderá oferecer aos contribuintes do Imposto Territorial
opções de data de vencimento do imposto.

Parágrafo único. A opção de que trata este artigo deverá ser efetuada até o dia 31 de
outubro de cada ano, gerando efeitos para o exercício seguinte

Seção V

Descontos e Isenções

Art. 35. A concessão de quaisquer isenções relativas ao IPTU fica condicionada à
atualização cadastral da inscrição imobiliária de que trata o artigo 72 desta
Consolidação.

Art. 36. Os imóveis revestidos de vegetação arbórea, declarada de preservação
permanente ou perpetuada nos termos do artigo 6.° do Código Florestal, terão um
desconto de até 50% (cinqüenta por cento) no imposto, aplicado em consonância com
o índice de área protegida, pela utilização da seguinte fórmula:

área protegida do imóvel
Desconto no Imposto Territorial Urbano(%) = 	  x 50

área total do imóvel

§ 1.° A concessão do desconto de que trata este artigo fica condicionada à
apresentação de requerimento pelo proprietário, titular do domínio útil ou possuidor do
imóvel.

§ 2.° O pedido será instruído com parecer técnico do Departamento de Parques e
Áreas Verdes - DEPAVE quanto à observância das exigências relacionadas com a
preservação da vegetação de porte arbóreo, e submetido a despacho decisório da
unidade competente da Secretaria Municipal de Finanças.

§ 3.° O desconto concedido na forma deste artigo poderá ser suspenso por simples
despacho da autoridade competente, quando não observadas as condições legais de
preservação das áreas beneficiadas.

Art. 37. Fica concedido desconto de 50% (cinqüenta por cento) no Imposto Territorial
Urbano incidente sobre os terrenos considerados não construídos, nos termos dos
incisos I, II e IV do artigo 26 desta Consolidação, localizados na Área de Proteção aos
Mananciais, definida nas Leis Estaduais n.° 898, de 18 de dezembro de 1975 e n.°
1.172, de 17 de novembro de 1976.

Parágrafo único. O benefício concedido nos termos deste artigo não exonera os
beneficiários do cumprimento das obrigações acessórias a que estão sujeitos.

Art. 38. São isentos do imposto os terrenos:

I — pertencentes ao patrimônio:

a) de particulares, quando cedidos em comodato ao Município, ao Estado, ou à União,
para fins educacionais, durante o prazo de comodato;

b)da Associação dos Ex-Combatentes do Brasil, desde que efetivamente utilizados no
exercício de suas atividades institucionais e sem fins lucrativos;

c)da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo — COHAB-SP, destinados
ou efetivamente utilizados para implementação de empreendimentos habitacionais de
interesse social.

d)da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, quando
compromissados à venda, destinados ou efetivamente utilizados para implementação
de empreendimentos habitacionais de interesse social, até a conclusão dos desdobros
fiscais dos referidos imóveis.
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1,,

RF. 1t20;

Arts. 1.0 e 3.° da Lei 13.672,
de 01/12/03.

Art. 1.° da Lei n.° 11.071, de
05/09/91.

Art. 1. 0 da Lei n.° 11.614, de
13/07/94.

Art. 4.° da Lei n° 11.856, de
30/08/95.

Art. 3.° da Lei n° 13.657, de
31/10/03.

Parágrafo único do art. 3.° da
Lei 13.672, de 01/12/03.

Art. 1.° da Lei n.° 11.338, de
30/12/92, com a redação da
Lei n° 14.256, de 29/12/06.

§ 1° do Art. 19 da Lei n°
14.256, de 29/12/06 publicada
em 14/07/07.

§ 2° do Art. 19 da Lei n°
14.256, de 29/12/06 publicada
em 14/07/07.

§ 3° do Art. 19 da Lei n°
14.256, de 29/12/06 publicada
em 14/07/07.

Foihn 41_
Proc.

II - cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular devidamente
registrado, a entidades culturais sem fins lucrativos, à União, aos Estados, aos
Municípios, a autarquias e fundações públicas, desde que sejam utilizados efetiva e
comprovadamente na consecução de atividades culturais, durante o prazo de
comodato, subordinando-se a isenção ao atendimento dos seguintes requisitos pela
entidade que ocupar o imóvel:

a) não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer
titulo;

b) aplicar integralmente, no País, seus recursos na manutenção dos seus objetivos
institucionais;

c) manter escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de
formalidades capazes de assegurar sua exatidão.

III - quanto ao excesso de área, os imóveis de propriedade de ex-combatentes e/ou
viúvas dos soldados que lutaram na 2•a Guerra Mundial, respeitadas as condições
constantes dos §§ 1. 0 e 2.°, do artigo 19, desta Consolidação;

IV - quanto ao excesso de área, o imóvel integrante do patrimônio de aposentado ou
pensionista, bem como de beneficiário de renda mensal vitalícia paga pelo Instituto
Nacional de Seguridade Social, respeitadas as condições do inciso I do artigo 20 desta
Consolidação;

§ 1.° A isenção a que se refere a letra "c", do inciso I, não abrange os imóveis
compromissados à venda pela Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo —
COHAB-SP.

§ 2.° A isenção a que se refere a letra "d" do inciso I, aplica-se exclusivamente aos
imóveis cujo domínio seja da COHAB-SP em 03 de novembro de 2003, aplicando-se,
nos demais casos, a isenção prevista na letra "c" do inciso I.

§ 3.° Na falta do cumprimento do disposto nas alíneas do inciso II, a autoridade
competente poderá suspender a aplicação do benefício.

Art. 39. Fica concedida isenção do Imposto Territorial Urbano incidente sobre o
excesso de área, conforme considerado no artigo 57, inciso I, desta Consolidação,
referente a imóveis situados na área de proteção aos mananciais, definida nas Leis
Estaduais n.° 898, de 18 de dezembro de 1975, e n.° 1.172, de 17 de novembro de
1976, bem como a imóveis localizados na Zona Especial de Preservação Ambiental —
ZEPAM, situados na Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana definida na Lei
n° 13.430, de 13 de setembro de 2002.

§ 1° As Certidões de Potencial Construtivo de Direito de Construir emitidas ou a serem
emitidas pelo Município somente poderão ser utilizadas ou transferidas na proporção
máxima de 10% (dez por cento) a cada ano.

§ 2° Constitui exceção às certidões obtidas na operação urbana centro quando
utilizadas no interior da própria operação.

§ 3° Os imóveis de propriedade particular enquadrados no sistema de áreas verdes do
Município para atenderem a transferência gradual estabelecida no caput e exigências
do artigo 219, inciso IV, da Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, deverão cumprir
os seguintes critérios e condições:

I - localizar-se dentro da Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana;

II - possuir uso não-residencial compatível com o desenvolvimento sustentável,
conforme definido no artigo 159 e no Quadro n°5 anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de
25 de agosto de 2004, há pelo menos dez anos;

III - preservar a vegetação da área conforme plano de preservação e manutenção
aprovado pela SVMA; 
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§ 4° do Art. 19 da Lei n°
14.256, de 29/12/06 publicada
em 14/07/07.

§ 5° do Art. 19 da Lei n°
14.256, de 29/12/06 publicada
em 14107/07.

Art. 3.° da Lei n.° 11.338, de
30/12/92.

Art. 7.° da Lei n.° 13.250, de
27/12/01.

Com a redação da Lei n°
13.879, de 28/07/04.

Com a redação da Lei n°
13.879, de 28/07/04.

Art. 10 da Lei n° 14.125, de
29/12/05.

Art. 8.° da Lei n.° 13.250, de
27/12/01.

Art. 1° da Lei n° 14.501, de
20/09/07.

IV - assinar Termo de Compromisso Ambiental, averbado no Cartório de Registro do
imóvel doador, firmado com a SEMPLA e a SVMA pelo qual o proprietário do imóvel
assume as obrigações de manter no imóvel uso compatível com o desenvolvimento
sustentável, a permeabilidade de pelo menos 90% (noventa por cento) da área do
imóvel, a taxa de ocupação máxima de 0,1 e o coeficiente de aproveitamento máximo
de 0,1.

§ 40 No Termo de Compromisso Ambiental o proprietário de imóvel ficará sujeito às
seguintes penalidades, com força de título executivo extra-judicial, se descumprir as
obrigações descritas no § 1 0 do presente artigo:

I - multa equivalente ao resultado da multiplicação da quantidade de metros quadrados
transferidos pelo valor do m2 do terreno na PGV;

II - aplicação das seguintes restrições, enquanto durar o descumprimento das
obrigações:

a)suspensão de incentivos fiscais;

b)proibição de uso não-residencial - NR;

c)proibição de parcelamento, desdobro ou desmembramento do imóvel.

§ 5° Na elaboração do orçamento anual, o Município deverá abater da previsão de
recursos a serem obtidos por Outorga Onerosa, os valores estimados de transferência
de direito de construir que podem ser comercializados a cada ano.

§ 6°. A isenção concedida nos termos deste artigo não exonera os beneficiários do
cumprimento das obrigações acessórias a que estão sujeitos.

Art. 40. Ficam isentos os imóveis utilizados como templo de qualquer culto, desde que:

I - comprovada a atividade religiosa no imóvel na data do fato gerador, conforme
regulamento;

II - apresentado contrato de locação ou instrumento de cessão, comodato ou
equivalente.

§ 1.° A isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas à prática de
cultos religiosos e às áreas acessórias aos rituais, não beneficiando as áreas cedidas
ou utilizadas por terceiros e nas quais se desenvolvam atividades de natureza
empresarial.

§ 2.° Nos exercícios anteriores a 2004, ficam remitidos os créditos tributários
decorrentes do lançamento do IPTU e anistiadas as penalidades, feito em
desconformidade com o disposto no § 1° deste artigo.

§ 3.° Vedada a restituição das quantias recolhidas a esse título, ficam remitidos os
créditos tributários decorrentes do lançamento do IPTU, relativamente ao exercício
fiscal de 2004, feito em desconformidade com o disposto no § 1° deste artigo.

Art. 41. A partir de 2002, ficam remitidos os créditos decorrentes do lançamento do
Imposto Territorial Urbano com valor total igual ou inferior a R$10,00 (dez reais), sendo
emitida notificação sem valor a pagar.

Seção VI

Incentivo Fiscal

Art. 42. Fica instituído incentivo fiscal para as agremiações, federações e
confederações desportivas sediadas no Município de São Paulo, a ser utilizado no
abatimento cio Imposto Territorial Urbano incidente sobre imóveis de propriedade das
referidas entidades, efetiva e habitualmente utilizados no exercício de suas atividades.

Parágrafo único. As federações e confederações desportivas poderão se beneficiar do
incentivo fiscal ora instituído, desde que tenham projetos sociais direcionados às
crianças e adolescentes em execução e devidamente registrados no Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente — CMDCA. 
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Art. 43. A pessoa física ou jurídica que efetuar doação em moeda corrente para o
Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD indicará a
agremiação, federação ou confederação desportiva a ser beneficiada com incentivo
fiscal ora instituído.

Art. 44. As agremiações, federações e confederações desportivas poderão utilizar
como crédito para o abatimento do Imposto Territorial Urbano a importância
equivalente a 100% (cem por cento) do valor efetivamente doado na conformidade do
artigo 43 desta Consolidação.

§ 1°. Os créditos previstos no caput deste artigo serão totalizados em 31 de dezembro
de cada exercício para abatimento do Imposto Territorial Urbano do exercício
subseqüente.

§ 2°. A obtenção do incentivo fiscal dependerá de requerimento anual do interessado,
e o despacho deverá ser divulgado na Internet por meio da página eletrônica da
Prefeitura do Município de São Paulo.

§ 30• No caso das agremiações desportivas, o requerimento a que se refere o § 2°
deste artigo deverá ser instruído com cópia da respectiva filiação a uma liga ou
federação desportiva estadual.

§ 4°. Os créditos previstos no caput deste artigo utilizados para o abatimento do
Imposto Territorial Urbano não poderão ser aproveitados pelas associações sem fins
econômicos no abatimento da remuneração fixada nas concessões e permissões de
uso, a título oneroso, de áreas municipais a elas cedidas.

Art. 45. Não poderão ser utilizados no incentivo fiscal instituído nos termos do artigo 42
os valores já aproveitados pelas instituições financeiras para desconto do Imposto
Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre serviços por elas
prestados, nos termos do artigo 206 desta Consolidação.

Art. 46. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA
emitirá comprovante de doação ao FUMCAD em favor do doador, indicando, dentre
outros, o nome e o número da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica -
CNPJ da agremiação, federação ou confederação desportiva beneficiária do incentivo
fiscal, bem como a data e o valor recebido.

Parágrafo único. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente -
CMDCA deverá divulgar na página eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo
os nomes e qualificação dos integrantes da diretoria das entidades beneficiadas, bem
como os nomes e qualificação de seus doadores e, em se tratando de pessoas
jurídicas doadoras, os nomes e qualificação de seus responsáveis.

Art. 47. O incentivo fiscal concedido nos termos desta seção não exonera o
beneficiário do cumprimento das obrigações acessórias a que está sujeito.

Art. 48. Não se aplica ao incentivo fiscal instituído nos termos do artigo 42 o disposto
no inciso IV do artigo 415, em relação aos débitos de IPTU das agremiações
desportivas dos exercícios de 2005, 2006 e 2007.

CAPÍTULO III

Disposições comuns relativas aos Impostos Predial e Territorial Urbano

Seção I

Planta Genérica de Valores

Art. 49. A apuração do valor venal, para fins de lançamento dos Impostos Predial e
Territorial Urbano, será feita conforme as normas e métodos fixados nos artigos desta
Seção, e as Tabelas I a VI, desta Consolidação.  	

Art. 2° da Lei n° 14.501, de
20/09/07.

Art. 3° da Lei n° 14.501, de
20/09/07.

Com a redação do art. 5° da
Lei 14.652, de 20/12/07.

Art. 20 da Lei 14.652, de
20/12/07 c/c parágrafo único
acrescido pela Lei 14.869, de
29/12/08.

Art. 4° da Lei n° 14.501, de
20/09/07.

Art. 50 da Lei n° 14.501, de
20/09/07.

Art. 6° da Lei n° 14.501, de
20/09/07.

Art. 8° da Lei n° 14.501, de
20/09/07.

Art. 1. 0 da Lei n.° 10.235, de
16/12/86.

PF2:: N°
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Valores atualizados em 7%
pelo Decreto n° 45.659, de
28/12/04, em 5,5 % pelo
Decreto n° 46.877, de
29/12/05, em 3,1% pelo
Decreto n° 48.081, de
29/12/06 em 4% pelo Decreto
n° 49.075, de 20/12/07 e em
6% pelo Decreto n°
50.342.075, de 23/12/08, nos
termos do § 3.° do art. 3•0
da	 Lei n° 13.879, de
28/07/04.

Art. 25 da Lei n° 14.125, de
29/12/05.

Arts. 18-A e 38-A da Lei n°
6.989, de 29/12/66, com a
redação da Lei n° 13.879, de
28/07/04.

T:0 n "(12.

Proc.
.10,7

StS D-'
:

'-',•

 l'-'1111111F

§ 1. 0 Sem prejuízo de outras cominações legais cabíveis, a prática dos atos de que
trata este artigo sujeita o agente à multa de:

I - R$ 641,49 (seiscentos e quarenta e um reais e quarenta e nove centavos), quando
o valor venal do imóvel for de até R$ 89.371,45 (oitenta e nove mil, trezentos e
setenta e um reais e quarenta e cinco centavos);

II - R$1.283,01 (um mil, duzentos e oitenta e três reais e um centavo), quando o valor
venal do imóvel for superior a R$ 89.371,45 (oitenta e nove mil, trezentos e setenta e
um reais e quarenta e cinco centavos) e até R$ 178.742,91 (cento e setenta e oito mil,
setecentos e quarenta e dois reais e noventa e um centavos);

III - R$ 2.566,02 (dois mil, quinhentos e sessenta e seis reais e dois centavos), quando
o valor venal do imóvel for superior a R$ 178.742,91 (cento e setenta e oito mil,
setecentos e quarenta e dois reais e noventa e um centavos) e até R$ 357.100,93
(trezentos e cinquenta e sete mil, cem reais e noventa e três centavos);

IV - R$ 5.132,07 (cinco mil, cento e trinta e dois reais e sete centavos), quando o valor
venal do imóvel for superior a R$ 357.100,93 (trezentos e cinquenta e sete mil, cem
reais e noventa e três centavos) e até R$ 714.971,69 (setecentos e quatorze mil,
novecentos e setenta e um reais e sessenta e nove centavos);

V - R$ 10.264,17 (dez mil, duzentos e sessenta e quatro reais e dezessete centavos),
quando o valor venal do imóvel for superior a R$ 714.971,69 (setecentos e quatorze
mil, novecentos e setenta e um reais e sessenta e nove centavos).

§ 2.° As penalidades previstas no § 1° deste artigo poderão ser excluídas mediante
denúncia espontânea da infração, acompanhada do pagamento do imposto devido e
dos acréscimos moratórios, realizado antes do início da ação fiscal.

Seção V

Restituição de Tributos Imobiliários

Art. 80. A devolução dos tributos indevidamente pagos, ou pagos a maior, será feita
pelo seu valor corrigido monetariamente de acordo com os índices oficiais adotados
para atualização dos débitos fiscais, até a regular intimação do interessado para
receber a importância a ser devolvida.

Seção VI

Descontos e Isenções

Subseção I

Normas Gerais

Art. 81. Uma vez deferido o pedido de desconto ou isenção, o benefício será mantido
pela autoridade tributária, automaticamente, para exercícios posteriores àquele do
requerimento, devendo o contribuinte ser convocado, dentro do período decadencial
do lançamento, a fim de comprovar o cumprimento das exigências legais para sua
concessão.
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§ 1.° Para os exercícios em que o contribuinte não comprovar o cumprimento das
exigências legais para a concessão do benefício, deverá ser efetuado o lançamento de
ofício.

§ 2.° As isenções ou descontos não exoneram os beneficiários do cumprimento das
obrigações acessórias a que estão sujeitos.

§ 2.° do art. 18-A e § 2.° do
art. 38-A da Lei n° 6.989, de
29/12/66, com a redação da
Lei n° 13.879, de 28/07/04.

Art. 2.° da
28/04/86;

Art. 2.° da
20/05/88;

Art. 3.° da
13/07/94;

Art. 4.° da
30/08/95.

Art. 5.° da
22/04/91.

Lei n.° 10.055, de

Lei n.° 10.530, de

Lei n.° 11.614, de

Lei n.° 11.856, de

Lei n.° 10.978, de

§ 3.° Cabe ao contribuinte informar à Administração que o beneficio tornou-se
indevido, no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir do momento em que as
condições que justificaram a sua concessão deixarem de ser preenchidas.

Subseção II

Parcelamento Irregular de Solo

Art. 82. Ficam isentos da incidência do Imposto sobre a Propriedade Predial e
Territorial Urbana — IPTU os imóveis parcelados irregularmente, assim reconhecidos
pelo Departamento de Regularização do Parcelamento do Solo — RESOLO, da
Secretaria Municipal de Habitação — SEHAB, nos termos da Lei n° 11.775, de 29 de
maio de 1995, e Lei n° 13.428, de 10 de setembro de 2002, inseridos em Zona
Especial de Interesse Social — ZEIS.

Parágrafo único. A isenção de que trata este artigo vigorará a partir de 30 de dezembro
de 2005, até o exercício da emissão do Auto de Regularização ou da conclusão do
desdobro fiscal da área parcelada, o que primeiro ocorrer.

Art. 83. Ficam remitidos os créditos tributários, constituídos ou não, inclusive os
inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou não, até 30 de dezembro de 2005, referentes
ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana — IPTU incidentes sobre
os imóveis parcelados irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento de
Regularização do Parcelamento do Solo — RESOLO, da Secretaria Municipal de
Habitação — SEHAB, nos termos da Lei n° 11.775, de 29 de maio de 1995, e Lei n°
13.428, de 10 de setembro de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social —
ZEIS.

Parágrafo único. A remissão prevista no caput aplica-se apenas aos créditos tributários
cujo fato gerador tenha ocorrido até o exercício do efetivo desdobro fiscal.

Art. 84. Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento no previsto na
Lei n° 14.125, de 29/12/05, quaisquer importâncias recolhidas anteriormente à sua
entrada em vigência.

Subseção III

Enchentes

Art. 26 da Lei n° 14.125, de
29/12/05, com a redação da
Lei n° 14.260, de 08/01/07.

Art. 27 da Lei n° 14.125, de
29/12/05, com a redação da
Lei n° 14.260, de 08/01/07.

Art. 28 da Lei n.° 14.125, de
29/12/05.
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Art. 1° da Lei n° 14.493, de
09/08/07.

Art. 20 da Lei n° 14.493, de
09/08/07.

Art. 30 da Lei n° 14.493, de
09/08/07.

Art. 10 da Lei n° 14.657, de
21/12/07.

P OC. i\ "	 !	 41)

lr,15 DUJ.,
RF. 11.207

Art. 85. O Executivo fica autorizado a conceder isenção ou remissão do Imposto
Predial e Territorial Urbano - IPTU incidente sobre imóveis edificados atingidos por
enchentes e alagamentos causados pelas chuvas ocorridas no Município de São Paulo
a partir de 1° de outubro de 2006.

§ 1°. Os benefícios a que se refere o caput deste artigo observarão o limite de R$
20.000,00 (vinte mil reais), relativo ao valor a recolher a título de IPTU, por exercício e
por imóvel.

§ 2°. Os benefícios serão concedidos em relação ao crédito tributário relativo ao
exercício seguinte ao da ocorrência da enchente ou alagamento.

Art. 86. A decisão da autoridade administrativa que conceder a remissão prevista no
artigo 85 implicará a restituição das importâncias recolhidas a título de IPTU, na forma
regulamentar.

Art. 87. Para efeito de concessão dos benefícios de que trata o artigo 85, serão
elaborados pelas Subprefeituras relatórios com relação dos imóveis edificados
afetados por enchentes e alagamentos.

§ 1°. Consideram-se, para os efeitos do disposto no artigo 85, imóveis atingidos por
enchentes e alagamentos aqueles edificados que sofreram danos físicos ou nas
instalações elétricas ou hidráulicas, decorrentes da invasão irresistível das águas.

§ 2°. Serão considerados também, para os efeitos do disposto no artigo 85, os danos
com a destruição de alimentos, móveis ou eletrodomésticos.

§ 3°. Os relatórios elaborados pelas Subprefeituras, na forma regulamentar, serão
encaminhados à Secretaria Municipal de Finanças, que os adotará como fundamento
para os despachos concessivos dos benefícios.

Subseção IV

Adaptação de Fachadas

Art. 88. Fica concedido desconto no Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU para
os imóveis construídos cujas fachadas sejam adaptadas ou reformadas em até 180
(cento e oitenta) dias contados da regulamentação da Lei n° 14.657, de 21/12/07, para
adequação às normas estabelecidas pela Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006,
desde que atendam conconnitantemente aos seguintes requisitos:

I - estejam cadastrados no Cadastro Imobiliário Fiscal com padrões "A" ou "B", de
qualquer dos tipos previstos na Tabela V desta Consolidação;

II - estejam lançados no exercício de 2007 com valor venal de até R$ 300.000,00
(trezentos mil reais);

II! - o total da testada utilizada do imóvel seja menor que 30m (trinta metros);

IV — não sejam utilizados, exclusiva ou predominantemente, como residência;

V - não sejam utilizados como indústria;

VI - não estejam, nos imóveis comerciais verticais, localizados acima do primeiro
pavimento.

§ 1°. Na hipótese de que trata o inciso VI do caput deste artigo, caso o prédio não
esteja desdobrado em unidades autônomas, na conformidade da Lei Federal n° 4.591,
de 16 de dezembro de 1964, com as alterações posteriores, o benefício será
concedido proporcionalmente à área construída, de acordo com o disposto em decreto
regulamentar.

§ 2°. O disposto neste artigo aplica-se também aos imóveis construídos cujas fachadas
já tenham sido adaptadas ou reformadas para adequação às normas estabelecidas
pela Lei n° 14.223, de 2006, desde que atendidos os requisitos e condições previstos
nesta lei.
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Total de testada utilizada do imóvel

Menor que 10 m (dez metros)

Desconto

100%

Art. 89. O desconto previsto no artigo anterior será aplicado na conformidade da
seguinte tabela:

Art. 2° da Lei n° 14.657, de
21/12/07.

Maior ou igual a 10 m (dez metros) e menor que 20 m (vinte metros) 	 50%

Maior ou igual a 20 m (vinte metros) e menor que 30 m (trinta metros) 	 25%

§ 1°. Para a concessão do desconto será considerado:

I — para os imóveis de esquina ou com mais de uma frente para logradouro público
oficial, o somatório das testadas utilizadas para esse fim, conforme disposto no § 11 do
artigo 13 da Lei n° 14.223, de 2006;

II - nos demais casos, apenas a testada utilizada para fixação de anúncio.

§ 2°. Para os efeitos deste artigo, será utilizado o conceito de testada estabelecido no
inciso XII do artigo 6° da Lei n° 14.223, de 2006.

§ 3°. O desconto previsto neste artigo será utilizado para abatimento do valor do IPTU
lançado no exercício 2008, devendo o valor restante ser recolhido na forma da
legislação vigente.

§ 4°. A não quitação integral do IPTU, dentro do respectivo exercício de cobrança,
implicará a inscrição do débito na dívida ativa, desconsiderando-se qualquer desconto
previsto no caput deste artigo.

Art. 90. A concessão do desconto de que trata o artigo 88 depende de requerimento a
ser apresentado pelo interessado, na forma, prazo e condições a serem definidos em
decreto regulamentar.

Parágrafo único. Para fins de deferimento do beneficio, as Subprefeituras verificarão a
adequação da fachada às disposições previstas na Lei n° 14.223, de 2006.

Art. 91. Não fará jus ao desconto o imóvel para o qual haja débitos do Imposto Predial
e Territorial Urbano.

Art. 92. O desconto no IPTU, previsto no artigo 88, será concedido uma única vez,
somente no exercício 2008.

Subseção V

Imóveis Cedidos em Comodato à Administração Direta e Indireta do Município de
São Paulo

Art. 93. Ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis
cedidos em comodato à Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo,
durante o prazo do comodato.

Subseção VI

Imóveis Pertencentes ao Patrimônio da CDHU Destinados a Moradias Populares

Art. 94. São isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis
pertencentes ao patrimônio da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano
do Estado de São Paulo - CDHU, destinados ou utilizados para implementação de
empreendimentos habitacionais voltados a moradias populares, até o lançamento
individualizado do imposto referente às respectivas unidades autônomas.

Seção VII

Arrecadação

Art. 3° da Lei n° 14.657, de
21/12/07.

Art. 40 da Lei n° 14.657, de
21/12/07.

Art. 5° da Lei n° 14.657, de
21/12/07.

Art. 2° da Lei n° 14.865, de
29/12/08.

Art. 3° da Lei n° 14.865, de
29/12/08.
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Câmara Municipal de São Paulo
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Total de referências : 1
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Proc. N°	 véYrdirt

Isis Duarte jus

RF. 11.20 .n

LEI N o 14.132 24/01/2006 (ver documento)
Sem revogação expressa

Dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lucrativos como organizações sociais.
Projeto de Lei N o 318/2005 (ver documento)
EXECUTIVO; José Serra
Decreto no 47.012/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto no 47.453/2006 - Regulamenta os arts. 5 0 e 8 0 deste Decreto.; (ver documento)
Decreto no 47.544/2006 - Regulamenta o §3 0 do art. 5o desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 49.462/2008 - Regulamenta os arts. 16 e 16A desta Lei.; (ver documento)
Decreto no 49.523/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando os Decretos n os 47.012/2006,
47.453/2006 e 47.544/2006. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
- Decreto no 46.979/2006 - Dispõe sobre o fomento à execução de atividades de interesse
público, com base na Lei Federal n o 9.790/1999, que regula a qualificação de pessoas
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como Organizações da Sociedade Civil de
Interesse Público.
Lei 14.482/2007 - Altera o art. 5 o desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.664/2007 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.669/2008 - Acrescenta §4 0 ao art. 16 e o art. 16A a esta Lei. (ver documento)
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t-t:In,o
Proc. fP

Ws-1"-.),I,
RF. 11.1077 -

LEI No 14.132, DE 24 DE JANEIRO DE 2006
(Projeto de Lei n o 318/05, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)
Dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lucrativos como organizações
sociais.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de janeiro de
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 O Poder Executivo qualificará como organizações sociais pessoas jurídicas de
direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas à saúde, atendidos
os requisitos previstos nesta lei.
Parágrafo único. As pessoas jurídicas de direito privado cujas atividades sejam
dirigidas àquelas relacionadas no "caput" deste artigo, qualificadas pelo Poder
Executivo como organizações sociais, serão submetidas ao controle externo da Câmara
Municipal, que o exercerá com o auxílio do Tribunal de Contas do Município, ficando o
controle interno a cargo do Poder Executivo.
Art. 20 São requisitos específicos para que as entidades privadas referidas no art. 10
desta lei habilitem-se à qualificação como organização social:
I - comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre:
a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação;
b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes
financeiros no desenvolvimento das próprias atividades;
c) ter, como órgãos de deliberação superior e de direção, um conselho de
administração e uma diretoria definidos nos termos do estatuto, asseguradas àquele
composição e atribuições normativas e de controle básicas previstas nesta lei;
d) participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de representantes dos
empregados da entidade e de membros de notória capacidade profissional e
idoneidade moral;
e) composição e atribuições da diretoria;
f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial do Município, dos relatórios
financeiros e do relatório de execução do contrato de gestão;
g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto;
h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em qualquer
hipótese, inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou
membro da entidade;
i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe
foram destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas
atividades, em caso de extinção ou desqualificação, ao patrimônio de outra
organização social qualificada no âmbito do Município de São Paulo, da mesma área de
atuação, ou ao patrimônio do Município, na proporção dos recursos e bens por ele
alocados nos termos do contrato de gestão;
II - haver aprovação, quanto ao cumprimento integral dos requisitos para sua
qualificação, do Secretário ou Titular do órgão supervisor ou regulador da área de
atividade correspondente ao seu objeto social, bem como do Secretário Municipal de
Gestão.
Parágrafo único. Somente serão qualificadas como organização social as entidades
que, efetivamente, comprovarem o desenvolvimento da atividade descrita no "caput"
do art. 10 desta lei há mais de 5 (cinco) anos.

DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
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Art. 30 O Conselho de Administração deve estar estruturado nos termos do respectivo
estatuto, observados, para fins de atendimento dos requisitos de qualificação, os
seguintes critérios básicos:
I - ser composto por:
a) 55% (cinqüenta e cinco por cento), no caso de associação civil, de membros eleitos
dentre os membros ou os associados;
b) 35% (trinta e cinco por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do
Conselho, dentre pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade
moral;
c) 10% (dez por cento) de membros eleitos pelos empregados da entidade;
II - os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho terão mandato de 4
(quatro) anos, admitida uma recondução;
III - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de 2
(dois) anos, segundo critérios estabelecidos no estatuto;
IV - o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do Conselho, sem
direito a voto;
V - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, 3 (três) vezes a cada ano e,
extraordinariamente, a qualquer tempo;
VI - os conselheiros não receberão remuneração pelos serviços que, nesta condição,
prestarem à organização social, ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual
participem;
VII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria da entidade devem
renunciar ao assumirem as correspondentes funções executivas.
Art. 40 Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, devem ser incluídas,
dentre as atribuições privativas do Conselho de Administração, as seguintes:
I - fixar o âmbito de atuação da entidade, para consecução do seu objeto;
II - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade;
III - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos;
IV - designar e dispensar os membros da diretoria;
V - fixar a remuneração dos membros da diretoria;
VI - aprovar os estatutos, bem como suas alterações, e a extinção da entidade por
maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros;
VII - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo, sobre a
estrutura, o gerenciamento, os cargos e as competências;
VIII - aprovar por maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros, o
regulamento próprio contendo os procedimentos que deve adotar para a contratação
de obras e serviços, bem como para compras e alienações, e o plano de cargos,
salários e benefícios dos empregados da entidade;
IX - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de gestão, os
relatórios gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela diretoria;
X - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os
demonstrativos financeiros e contábeis e as contas anuais da entidade, com o auxílio
de auditoria externa.

DO CONTRATO DE GESTÃO

Art. 50 Para os efeitos desta lei, entende-se por contrato de gestão o instrumento
firmado entre o Poder Público e a entidade qualificada como organização social, com
vistas à formação de parceria entre as partes para fomento e execução de atividade
relativa à relacionada em seu art. 10.
§ 10 É dispensável a licitação para a celebração dos contratos de que trata o "caput"
deste artigo, nos termos do art. 24, inciso XXIV, da Lei Federal n 0 8.666, de 21 de
junho de 1993, com a redação dada pela Lei Federal n o 9.648, de 27 de maio de 1998.
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RF. 11.20V

§ 20 O Poder Público dará publicidade da decisão de firmar cada contrato de gestão,
indicando as atividades que deverão ser executadas, nos termos do art. 1 0 desta lei.
§ 30 A celebração do contrato de gestão será precedida de processo seletivo, quando
houver mais de uma entidade qualificada para prestar o serviço objeto da parceria, nos
termos do regulamento.
Art. 60 O contrato de gestão celebrado pelo Município discriminará as atribuições,
responsabilidades e obrigações do Poder Público e da entidade contratada e será
publicado na íntegra no Diário Oficial do Município.
Parágrafo único. O contrato de gestão deve ser submetido, após aprovação do
Conselho de Administração, ao Secretário Municipal de Saúde, bem como à respectiva
Comissão de Avaliação prevista no art. 8°.
Art. 70 Na elaboração do contrato de gestão, devem ser observados os princípios
inscritos no art. 37 da Constituição Federal e no art. 81 da Lei Orgânica do Município
de São Paulo e, também, os seguintes preceitos:
I - especificação do programa de trabalho proposto pela organização social, estipulação
das metas a serem atingidas e respectivos prazos de execução, quando for pertinente,
bem como previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de desempenho a
serem utilizados, mediante indicadores de qualidade e produtividade;
II - estipulação dos limites e critérios para a despesa com a remuneração e vantagens
de qualquer natureza a serem percebidas pelos dirigentes e empregados das
organizações sociais, no exercício de suas funções.
Parágrafo único. O Secretário Municipal de Saúde deverá definir as demais cláusulas
necessárias dos contratos de gestão de que for signatário.

DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO DE GESTÃO

Art. 80 O Secretário Municipal de Saúde presidirá uma Comissão de Avaliação, a qual
será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução dos contratos de
gestão celebrados por organizações sociais no âmbito de sua competência.
§ 1 0 A Comissão de Avaliação será composta, além do Presidente, por:
I - dois membros da sociedade civil, escolhidos dentre os membros do Conselho
Municipal de Saúde ou dos Conselhos Gestores dos equipamentos incluídos nos
Contratos de Gestão, quando existirem, ou pelo Prefeito;
II - um membro indicado pela Câmara Municipal de São Paulo e
III - três membros indicados pelo Poder Executivo, com notória capacidade e adequada
qualificação.
§ 20 A entidade qualificada apresentará à Comissão de Avaliação, ao término de cada
exercício ou a qualquer momento, conforme recomende o interesse público, relatório
pertinente à execução do contrato de gestão, contendo comparativo específico das
metas propostas com os resultados alcançados, acompanhado da prestação de contas
correspondente ao exercício financeiro.
§ 30 Sem prejuízo do disposto no § 2°, os resultados atingidos com a execução do
contrato de gestão devem ser analisados, periodicamente, pela Comissão de Avaliação
prevista no "caput".
§ 40 A Comissão deverá encaminhar à autoridade supervisora relatório conclusivo
sobre a avaliação procedida.
§ 50 O Poder Executivo regulamentará a instalação e o funcionamento da Comissão de
Avaliação.
Art. 90 Os responsáveis pela fiscalização da execução do contrato de gestão, ao
tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de
recursos ou bens de origem pública por organização social, dela darão ciência ao
Tribunal de Contas do Município e ao Ministério Público, para as providências relativas
aos respectivos âmbitos de atuação, sob pena de responsabilidade solidária.
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Art. 10. Sem prejuízo da medida a que se refere o art. 90 desta lei, quando assim
exigir a gravidade dos fatos ou o interesse público, havendo indícios fundados de
malversação de bens ou recursos de origem pública, os responsáveis pela fiscalização
representarão ao Ministério Público e comunicarão à Procuradoria Geral do Município
para que requeira ao juízo competente a decretação da indisponibilidade dos bens da
entidade e o seqüestro dos bens dos seus dirigentes, bem como de agente público ou
terceiro, que possam ter enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio
público.
Art. 11. Até o término de eventual ação, o Poder Público permanecerá como
depositário e gestor dos bens e valores seqüestrados ou indisponíveis e zelará pela
continuidade das atividades sociais da entidade.
Art. 12. O balanço e demais prestações de contas da organização social devem,
necessariamente, ser publicados no Diário Oficial do Município e analisados pelo
Tribunal de Contas do Município de São Paulo.

DO FOMENTO ÀS ATIVIDADES SOCIAIS

Art. 13. As entidades qualificadas como organizações sociais ficam declaradas como
entidades de interesse social e utilidade pública, para todos os efeitos legais.
Art. 14. Às organizações sociais poderão ser destinados recursos orçamentários e bens
públicos necessários ao cumprimento do contrato de gestão.
§ 1 0 São assegurados às organizações sociais os créditos previstos no orçamento e as
respectivas liberações financeiras, de acordo com o cronograma de desembolso
previsto no contrato de gestão.
§ 20 Poderá ser adicionada aos créditos orçamentários destinados ao custeio do
contrato de gestão parcela de recursos para compensar afastamento de servidor
cedido, desde que haja justificativa expressa da necessidade pela organização social.
§ 30 Os bens de que trata este artigo serão destinados às organizações sociais,
dispensada licitação, mediante permissão de uso, consoante cláusula expressa do
contrato de gestão.
Art. 15. Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser permutados por
outros de igual ou maior valor, desde que os novos bens integrem o patrimônio do
Município.
Parágrafo único. A permuta a que se refere este artigo dependerá de prévia avaliação
do bem e expressa autorização do Poder Público.
Art. 16. Fica facultado ao Poder Executivo o afastamento de servidor para as
organizações sociais, com ônus para a origem.
§ 1 0 Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de origem do servidor
afastado qualquer vantagem pecuniária que vier a ser paga pela organização social.
§ 20 Não será permitido o pagamento de vantagem pecuniária permanente por
organização social a servidor afastado com recursos provenientes do contrato de
gestão, ressalvada a hipótese de adicional relativo ao exercício de função temporária
de direção e assessoria.
§ 30 O servidor afastado perceberá as vantagens do cargo a que fizer jus no órgão de
origem.
Art. 17. São extensíveis, no âmbito do Município de São Paulo, os efeitos do art. 13 e
do § 30 do art. 14, ambos desta lei, para as entidades qualificadas como organizações
sociais pela União, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, quando houver
reciprocidade e desde que a legislação local não contrarie as normas gerais emanadas
da União sobre a matéria, os preceitos desta lei, bem como os da legislação específica
de âmbito municipal.
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Art. 18. O Poder Executivo poderá proceder à desqualificação da entidade como
organização social quando verificado o descumprimento das disposições contidas no
contrato de gestão.
§ 1 0 A desqualificação será precedida de processo administrativo, conduzido por
Comissão Especial a ser designada pelo Chefe do Executivo, assegurado o direito de
ampla defesa, respondendo os dirigentes da organização social, individual e
solidariamente, pelos danos ou prejuízos decorrentes de sua ação ou omissão.
§ 20 A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e do saldo
remanescente dos recursos financeiros entregues à utilização da organização social,
sem prejuízo das sanções contratuais, penais e civis aplicáveis à espécie.
Art. 19. A organização social fará publicar na imprensa e no Diário Oficial do Município,
no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da assinatura do contrato de gestão,
regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará para a contratação de
obras e serviços, bem como para compras com emprego de recursos provenientes do
Poder Público.
Art. 20. Os Conselheiros e Diretores das organizações sociais não poderão exercer
outra atividade remunerada, com ou sem vínculo empregatício, na mesma entidade.
Art. 21. Na hipótese de a entidade pleiteante da habilitação como organização social
existir há mais de 5 (cinco) anos, contados da data da publicação desta lei, fica
estipulado o prazo de 4 (quatro) anos para adaptação das normas do respectivo
estatuto ao disposto no art. 3 0, incisos I a IV, desta lei.
Art. 22. Sem prejuízo do disposto nesta lei, poderão ser estabelecidos em decreto
outros requisitos de qualificação de organizações sociais.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 23. (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 24. (VETADO) '
§ 1 0 (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)
§ 2° (VETADO)
Art. 25. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de janeiro de 2006, 452 0 da
fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de janeiro de 2006.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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LEI No 14.664, DE 4 DE JANEIRO DE 2008
(Projeto de Lei n o 142/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)
Altera dispositivos e acresce os arts. 7 0-A, 70-B e 70-C à Lei no 14.132, de 24 de
janeiro de 2006, que dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lucrativos como
organizações sociais; e cria os cargos de provimento em comissão que especifica.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 . Os arts. 1 0, 60, 80 e 14, todos da Lei n o 14.132, de 24 de janeiro de 2006,
que dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lucrativos como organizações
sociais, passam a vigorar com as seguintes alterações:
"Art. 10 . O Poder Executivo poderá qualificar como organizações sociais pessoas
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas às
áreas de saúde e de esportes, lazer e recreação, atendidos os requisitos previstos
nesta lei.

"Art. 60 	
§ 10 . O contrato de gestão deverá ser submetido, após aprovação do Conselho de
Administração da entidade qualificada como organização social, ao Secretário Municipal
da respectiva área de atuação, ouvidos previamente a Comissão de Avaliação de que
trata o art. 70-A desta lei e o Secretário Municipal de Gestão.
§ 20 . O contrato de gestão será também disponibilizado, na íntegra, na Internet,
através da página eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo, devendo ainda
constar da divulgação, obrigatoriamente, o nome e qualificação dos integrantes da
Diretoria, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal da organização social."
"Art. 80 . Sem prejuízo do disposto no art. 70 -A desta lei, o Secretário Municipal ou a
autoridade supervisora da área de atuação da entidade constituirá, ainda, Comissão de
Acompanhamento e Fiscalização da execução do contrato de gestão firmado com a
organização social no âmbito de sua competência.
§ 1 0 . A Comissão de Acompanhamento e Fiscalização deverá ser integrada por pessoas
de notória capacidade e atuação na área objeto da parceria, sendo:
I - dois membros da sociedade civil;
II - três membros do Poder Executivo.
§ 20 . A organização social apresentará à Comissão de Acompanhamento e Fiscalização,
ao término de cada exercício ou a qualquer momento, conforme recomende o interesse
público, relatório pertinente à execução do contrato de gestão, contendo comparativo
específico das metas propostas com os resultados alcançados, acompanhado da
prestação de contas correspondente ao exercício financeiro.
§ 30 . Os resultados atingidos com a execução do contrato de gestão deverão ser ainda
analisados, periodicamente, pela Comissão de Acompanhamento e Fiscalização, e
disponibilizados na Internet através de página eletrônica da Prefeitura do Município de
São Paulo.
§ 40 . A Comissão de Acompanhamento e Fiscalização deverá encaminhar ao Secretário
Municipal competente ou à autoridade supervisora da área de atuação da organização
social, bem como à Comissão de Avaliação de que trata o art. 7 0 -A desta lei, relatório
conclusivo sobre a análise procedida.
§ 50 . O Poder Executivo regulamentará a instalação e o funcionamento da Comissão de
Acompanhamento e Fiscalização."
"Art. 14 	
§ 40 . Incluir-se-ão nos bens de que trata o § 3 0 deste artigo os bens móveis e imóveis
de outras esferas, cedidos ou transferidos ao Município, desde que, no caso de cessão,
haja previsão expressa no respectivo instrumento."
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Art. 20 . A Lei no 14.132, de 2006, passa a vigorar acrescida dos arts. 7 0 -A, 70-B e 7°-
C, com a seguinte redação:
"Art. 70-A. Deverá ser constituída, no âmbito de cada Secretaria competente,
Comissão de Avaliação, com a atribuição específica de analisar os termos da minuta de
contrato de gestão, previamente à assinatura do ajuste.
§ 10 . A Comissão de Avaliação será presidida pelo Titular da respectiva Pasta e terá a
seguinte composição:
I - no caso das atividades relacionadas à área da saúde:
a) dois membros da sociedade civil, escolhidos dentre os membros do Conselho
Municipal de Saúde ou dos Conselhos Gestores dos equipamentos incluídos nos
contratos de gestão, quando existirem, ou pelo Prefeito;
b) dois membros indicados pela Câmara Municipal de São Paulo; e
c) quatro membros indicados pelo Poder Executivo, com notória capacidade e
adequada qualificação;
II - no caso das atividades relacionadas à área de esportes, lazer e recreação:
a) dois membros da sociedade civil, escolhidos dentre os membros do Conselho
Municipal de Esportes e Lazer ou pelo Prefeito;
b) dois membros indicados pela Câmara Municipal de São Paulo; e
c) quatro membros indicados pelo Poder Executivo, com notória capacidade e
adequada qualificação.
§ 20 O Poder Executivo regulamentará a instalação e o funcionamento da Comissão de
Avaliação."
"Art. 70-B. Para fomento e execução de programas e atividades dirigidas às áreas de
esportes, lazer e recreação, as organizações sociais que celebrarem contratos de
gestão com o Município poderão também utilizar as dependências e equipamentos:
I - dos Clubes da Comunidade, sem prejuízo do disposto na Lei n o 13.718, de 8 de
janeiro de 2004;
II - de agremiações desportivas de natureza privada, na condição de colaboradoras.
Parágrafo único. Em ambas as hipóteses previstas nos incisos I e II do "caput" deste
artigo, caberá exclusivamente à organização social a responsabilidade pela realização
das atividades nele referidas, em cumprimento ao estabelecido no contrato de gestão."
"Art. 70-C. Em razão dos contratos de gestão que vierem a ser firmados, o Secretário
Municipal de Esportes, Lazer e Recreação poderá realocar os servidores municipais das
unidades envolvidas, aos quais é facultado afastamento para as organizações sociais
parceiras, garantida sua integração no modelo de gestão descentralizada de que trata
esta lei, nos termos do disposto em seu art. 16."
Art. 30 . Ficam criados, no Quadro dos Profissionais da Administração, com as
denominações, referências de vencimentos, formas de provimento e lotação indicadas,
os cargos constantes do Anexo Único, Tabela "A", desta lei, que passam a integrar o
Anexo I, Tabela "A" - Cargos de Provimento em Comissão - Grupo 5, da Lei n o 11.511,
de 19 de abril de 1994.
Art. 40 • As despesas decorrentes da execução do disposto no art. 3 0 serão cobertas
com a extinção dos cargos relacionados no Anexo Único, Tabela "B", desta lei,
pertencentes ao Quadro Específico de Cargos de Provimento em Comissão a que se
refere o Decreto n o 45.751, de 4 de março de 2005.
Art. 50 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de janeiro de 2008, 454 0 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de janeiro de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO
Secretário do Governo Municipal
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Mostrando: 1 .. 1 no formato [Resumido]
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1 / 1	 legis
Título: LEI N o 13.672 01/12/2003 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Concede isençao e remissao do Imposto Predial e Territorial Urbano incidente

sobre imoveis cedidos em comodato a entidades culturais sem fins
lucrativos, a pessoas juridicas de direito publico interno, suas autarquias e
fundaçoes, desde que utilizados na consecuçao de atividades culturais.

Projeto: Projeto de Lei N o 309/2003 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

página 1 de 1

Entre uma ou mais palavras

lei 13672

Todas as palavras (AND)	 Qualquer palavra (OR)

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 14/8/2009 M
at

ér
ia

 P
L 

47
6/

20
09

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 33



•

. igues

LEI N o 13.672, DE 1 0 DE DEZEMBRO DE 2003
(Projeto de Lei n o 309/03, do Executivo)

Concede isenção e remissão do Imposto Predial e Territorial Urbano incidente sobre
imóveis cedidos em comodato a entidades culturais sem fins lucrativos, a pessoas
jurídicas de direito público interno, suas autarquias e fundações, desde que utilizados
na consecução de atividades culturais.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 - Fica concedida isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano incidente sobre
imóveis cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular
devidamente registrado, a entidades culturais sem fins lucrativos, à União, aos
Estados, aos Municípios, a autarquias e fundações públicas, desde que sejam utilizados
efetiva e comprovadamente na consecução de atividades culturais, durante o prazo de
comodato.
Art. 20 - Fica concedida remissão do Imposto Predial e Territorial Urbano incidente
sobre imóveis cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular
devidamente registrado, a entidades culturais sem fins lucrativos, à União, aos
Estados, aos Municípios, a autarquias e fundações públicas, desde que sejam utilizados
efetiva e comprovadamente na consecução de atividades culturais, durante o prazo de
comodato.
Art. 3 0 - A concessão dos benefícios referidos nos artigos 1 0 e 20 desta lei está
subordinada ao atendimento dos seguintes requisitos pela entidade que ocupar o
imóvel:
I - não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer
título;
II - aplicar integralmente, no País, seus recursos na manutenção dos seus objetivos
institucionais;
III - manter escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de
formalidades capazes de assegurar sua exatidão.
Parágrafo único - Na falta do cumprimento do disposto neste artigo, a autoridade
competente poderá suspender a aplicação do benefício.
Art. 40 - A remissão a que se refere o artigo 2 0 abrangerá créditos tributários já
constituídos, inscritos ou não na dívida ativa do Município, vedada a restituição de
importâncias já pagas a título de IPTU incidente sobre mencionados imóveis.
Parágrafo único - A remissão somente terá efeitos sobre os créditos tributários
decorrentes de fato gerador ocorrido na vigência do comodato.
Art. 5 0 - As despesas com a execução desta lei ocorrerão por conta das dotações
orçamentárias próprias.
Art. 60 - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0 de dezembro de 2003, 450 0 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0 de dezembro de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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PROJETO DE LEI 01-0677/2001, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr.
"Dispõe sobre a isenção de pagamento de IPTU para entidades que realizem atividades de
assistência social no Município de São Paulo
A Câmara Municipal de São Paulo decreta
Art. 1 0 - Os imóveis ocupados pelas organizações da sociedade civil de interesse público,
entidades sociais sem fins lucrativos e entidades religiosas, desde que efetivamente
utilizados para o desenvolvimento de atividades de assistência e ação social, estarão
isentos do pagamento do Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU.
Parágrafo único - Para o benefício da isenção ora concedida, as organizações e entidades
supra elencadas deverão ter pelo menos 30 O,4 	 por cento) de gratuidade no
atendimento feito à população, e deverão comprovar sua existência legal e efetivo exercício
de no mínimo dois anos de atividades afins.
Art. 20 - A fiscalização para os efeitos desta lei será efetuada pela Secretaria Municipal de
Assistência Social, que informará a atividade desenvolvida à Secretaria Municipal de
Finanças e Desenvolvimento Econômico.
Art. 3 0 - Esta lei, quanto a seus efeitos, alcançará os pedidos de isenção de IPTU em
andamento perante a Prefeitura de São Paulo à época de sua entrada em vigor, inclusive os
referentes a imóveis locados, desde que cumpridos os requisitos constantes no artigo 10
desta lei.
Art. 40 - O benefício de que trata esta lei será concedido às organizações e entidades que,
além dos requisitos especificados nos artigos 1 0 e 20 supra, atenderem às seguintes
exigências da Subdivisão de Imunidades e isenções da Prefeitura de São Paulo
I - que o imóvel objeto do pedido seja integrante do patrimônio da entidade ou no caso de
imóvel locado, que o respectivo contrato seja celebrado em nome da entidade;
II - que o imóvel seja utilizado nas finalidades essenciais da entidade:
III - que a entidade não distribua parcelas de suas rendas a título de lucro;
IV - que aplique integralmente no país seus recursos na manutenção de seus objetivos
institucionais;
V - que mantenha escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de
formalidades capazes de assegurar sua exatidão;
VI - apresentação da seguinte documentação : comprovante de propriedade ou locação do
imóvel, balanço patrimonial e financeiro dos dois últimos exercícios anteriores ao pedido,
certidão atualizada dos estatutos sociais devidamente registrados, relatório de atividades do
exercício anterior ao do pedido e programação das atividades do exercício em curso,
declaração de cumprimento dos requisitos do artigo 14 do Código tributário Nacional.
Art. 50 - Caso o imóvel objeto do benefício ora concedido seja locado, a entidade deverá
informar o órgão competente quando ocorrer o término do contrato, seja a que título for,
no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a data da extinção, sob pena de pagamento de
todos os impostos isentados em razão desta lei ao longo da utilização do imóvel.

•	 Parágrafo único - Ainda, a entidade deverá de igual modo informar o órgão competente
caso haja transferência de local das atividades, devendo fazer novo pedido para beneficiar-
se da isenção de que trata esta lei.
Art. 60 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotação orçamentária
própria, suplementada se necessário.
Art. 70 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
Art. 8° O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar
da data de sua publicação.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

PL0677-2001
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DispCe sobre a isenção do paoamento
de IP TU e de taxas municipais dos
imbveis locados para institui0es
de educação e de assistência social
sem fins lucrativos.

A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta:•
Art. lo - Os imóveis urbanos de propriedade 	 de

particulares	 locados para institui0es de educação	 e de
assistência	 social sem fins lucrativos e reconhecidos	 de
utilidade pública . por lei municipal " ficam isentos do pagamento
de IPTU e de taxas municipais quando os respectivos contratos
locatIcios prevêem que essas obriaaeóes serão pagas pelos
loratárins.

Art. 2o - As institui0es de educação e de assis-
tÉncia social interessadas na isenção a que se refere o artigo
anterior deverão apresentar A municipalidade prova de que.. não
possuem fins lucrativos, são de utilidade pública reconhecida por
lei municipal e estão obrigados por contrato de locação ao
pagamento desses tributos.

Art. 3o - O direito â isenção do IPTU e das taxas
municipais a que se refere esta lei só terá eficácia a partir do

•
momento em que o Poder Público homologar a existência das
condícbes estabelecidas no artigo anterior, vedando-se qualquer
efeito retroativo na concessão do beneficio previsto nesta lei.

Art. 4o - O Poder Executivo regulamentará esta lei
. no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação.

Art. 51) - As despesas decorrentes da	 aplicação
desta lei correrão por conta de verba prbpria do .orçamento,
suplementadas se necessário.

Art. 6o_ - Esta lei entrara em Vigor na data de sua
publiCação, passando a produzir efeitos a partir de lp de janeiro
de 1994, revogadas as disposiOes em contrário.

Sala das Sies, 0Nade setembro de 1993.
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Processo n" o/ -1	 /o,
Fábio da Castro Psliya
Reg. 11.120

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, 16 de setembro de 2009.

Ref: Projeto de Lei n9 0476/09

Senhor Vereador,

Cumpre-nos informar que se encontra nesta Comissão o Projeto de
Lei n2 0476/09, de autoria de Vossa Excelência, o qual visa ampliar o rol de beneficiados
com a isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU no Município de São Paulo,
criada pela Lei n2 13.672, de 1 9 de dezembro de 2003.

Todavia o projeto implicará na renúncia de receita, estando, portanto,
sujeito à incidência do disposto no artigo 14, da Lei Complementar Federal n 2 101/2000,
que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade da gestão
fiscal e dispõe que o projeto de concessão de benefício da qual decorra renúncia de
receita deverá fazer-se acompanhar de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no
exercício em que deve iniciar sua vigência e nos dois subseqüentes, ou atender a pelo
menos uma das seguintes condições: a) estar acompanhada de medidas de
compensação relativas ao mencionado período, por meio de aumento de receita,
proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou
criação de tributo ou contribuição; ou b) demonstração pelo proponente de que a
renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, e de que não
afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes
orçamentárias.

Dessa forma, a uardamo2s as necessárias providências no sentido de,
através de requerimento, serem atendidos 9ds requisitos elencados no referido dispositivo.

ITAL CARDPSO
Presidente-da-Gomis -- o-cle Constituição, Justiça

e Legisl ção Participativa 	 -

Ao Excelentíssimo Senhor,
Vereador Paulo Frange
452 Gabinete de Vereador

Tt- A &,r,49

„ev,550.14

/01	 9‘T

15:

KP: 622s6..?,

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.gov.br
0f0476-09LRF
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ditIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha n° 3,5"	 d

Processo n° 01- 11 4 1°5
Fábio de Castr.-:' Pãiva

•Reg. 11.120
• .....1:4."4,1C

452 GV - VEREADOR PAULO FRANGE

Memo PF 199/09

São Paulo, 05 de outubro de 2009.

Ao
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa

Prezado 'residente,

Sirvo-me do presente, para informar que encaminhei a Secretaria de Finanças

ofício n-Q" 468/09, em atendimento ao pleito desta douta Comissão, solicitando

informações no que diz respeito ao PL n 2 476/09, de minha autoria, acerca do

111 cumprimento do artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, tendo em vista que

a consultoria técnica de economia e orçamento desta Casa não possui condições

de avaliar o cumprimento do referido dispositivo legal.

PAULO FRANGE

Vereador

bbgp

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984
http://www.paulofrancie.com.br 	 e-mail: vereador@paulofranae.com.br
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Reg. 11.120 

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

•

452 GV - VEREADOR PAULO FRANGE

Memo PF 252/09

São Paulo, 04 de dezembro de 2009.

Ao
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa

Prezado Presidente,

Sirvo-me do presente, para informar que a Secretaria de Finanças, por meio do

ofício n2 565/09, cópia anexa, informou que não possui em sua base de dados o

quantitativo de imóveis particulares cedidos em comodato e entidades culturais,

educacionais e de assistência social sem fins lucrativos, à União, aos estados,

aos Municípios, a autarquias e fundações públicas, o que impossibilita o cálculo

do impacto orçamentário-financeiro advindo da aprovação do Projeto de Lei

476/2009.

Ainda na oportunidade, informou que tendo em vista a impossibilidade de

demonstrar o quantitativo da renúncia de receita tributária provocada pela

isenção e remissão do Projeto de Lei em análise, não há como informar as

medidas de compensação adotadas.

PAULO FRANGE

Vereador

bbgp

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984
http://www.paulofranoe.com.br 	 e-mail: vereador@paulofrange.com.br
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PREFEITURA DA CIDADE DE--	 '.;	 •	 .

SÃO PAULO

'3 \_	 CMSP

Ql - tn6 /05 744,1 5 L. -3 303 TID 

São Paulo, 24 de novembro de 2009

Ref.: Ofício PF N° 468/20091

Oficio GABSF n.° 565/2009

Senhor Vereador,

Em atenção ao solicitado por Vossa Excelência no oficio acima mencionado,
vimos informar que a Secretaria Municipal de Finanças não possui em sua base de dados o

110 quantitativo de imóveis particulares cedidos em comodato a entidades culturais, educacionais e
de assistência social sem fins lucrativos, à União, aos Estados, aos Municípios, a autarquias e
fundações públicas, o que impossibilita o cálculo do impacto orçamentário-financeiro advindo
da aprovação do Projeto de Lei n° 476/2009.

Destarte, dada a impossibilidade de se demonstrar o quantitativo da renúncia de
receita tributária provocada pela isenção e remissão objeto do Projeto de Lei em análise, não
há como se informar as medidas de compensação adotadas, dentre aquelas mencionadas no
inciso lido art. 14 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000.

Isto posto, concluímos restar prejudicado o pedido solicitado no oficio em
epígrafe pela ausência de informações necessárias ao escorreito cumprimento do disposto no
art. 14 da Lei Complementar n°101, del200,0.

No ensejo, renovamos rios4osfprotestos de elevada estima e consideração.

• WALTER ALUISIO MORAIS RODRIGUES
Secretário Municipal de Finanças

Ao
Senhor Vereador
Paulo Frange
Câmara Municipal de São Paulo
Viaduto Jacarei, n°. 100
01319-900-São Paulo-SP

GABSF/ASJUR/JLP

1 SGD 764.897

Viaduto do Chá, n.° 15, 12° andar — São Paulo - SP
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PAULO FRANGE
Vereador

~ECI-Weeme.. P

CAIAARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
452 GV - VEREADOR PAULO FRANGE

Ofício PF 468/09 -
São Paulo, 24 de setembro de 2009.

Prezado Secretário,

Encontra-se em trâmite nesta Casa, na Comissão de Constituição, Justiça e Legislação

Participativa, Proieto de Lei n2 476109, de minha autoria, aue visa conceder isenção do

imposto Predial e Territorial Urbano incidente sobre imóveis cedidos em comodato, por

escritura pública ou documentos particular devidamente registrado — Alteração da Lei 13.672 

de 1 2 de dezembro de 2003. 

Ocorre que, a referida Comissão, nos solicitou informações sobre o cumprimento do artigo

14 da lei Complementar Federal n 2 101/2000 — Lei de Responsabilidade Fiscal, conforme

cópia anexa.

Considerando que a consultoria técnica de economia e orçamento desta Casa não possui

condições de avaliar o cumprimento do referido dispositivo legal anteriormente apontado,

pedimos a gentileza de nos informar as medidas de compensação e a demonstração de que

a renúncia foi considerada na estimativa da receita da lei orçamentária, conforme pleito em

anexo.

Na oportunidade, renovamos nossos protestos de elevada estima e digna consideração.

Secretário Municipal de Finanças
Sr. Walter Aluisio Morais Rodrigues
Viaduto do Chá, Edifício Matarazzo, 15 ( 11 2 e 122 andares)
São Paulo - SP
CEP: 01002-900

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984
hil,p://www.paulofrande ,com.br	 e-mail: vereador@paulofrancte.com.br
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAUL o

4

Processo no 4nGfcc7
Fábio de Castro Paiva
Reg. 11.120 ,-)/1

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Paulo Frange, que visa alterar a Lei
n2 13.672, de 1 2 de dezembro de 2002, para estendera benefício da isenção e remissão do
IPTU incidente sobre imóveis cedidos em comodato aos contribuintes nela previstos,
também às entidades educacionais e de assistência social.

O projeto cuida de matéria tributária, sobre a qual compete ao Município legislar, nos termos
dos artigos 30, III e 156, I da Constituição Federal, os quais dispõem caber ao Município
instituir e arrecadar os tributos de sua competência, dentre os quais o IPTU.

De fato, como assevera M. Seabra Fagundes "a competência constitucional para tributar
supõe a opção entre criar tributos ou não, e implica, por igual, a faculdade de isentar da
incidência tributária determinadas pessoas, coisas ou situações" (RDA 58/1).

O artigo 13, III da Lei Orgânica do Município, por sua vez, reforça a competência tributária
do Município, bem como a competência para legislar sobre isenções, anistias fiscais e
remissão de dívidas.

Saliente-se que não existe óbice relativo à iniciativa legislativa. Tanto o Executivo quanto o
Legislativo podem dar o impulso inicial a projetos de lei que versem sobre matéria tributária,
eis que a Lei Orgânica do Município não impôs nenhuma restrição.

Corroborando nossa assertiva veja-se a ementa do pronunciamento da Procuradoria Geral
de Justiça, na Ação Direta de Inconstitucionalidade n 2 15.766-0, que "mutatis mutandis"
aplica-se ao presente caso:

"Ação direta de inconstitucionalidade — Lei de iniciativa de Vereador, promulgada
pelo Presidente da Câmara, que autoriza o Poder Executivo a conceder isenção
tributária em casos específicos — inocorrência de conflito com os dispositivos
contidos nos parágrafos 29 e 69, do art. 1745 da Constituição do Estado de São
Paulo — Inexistência, na atual ordem constitucional, de exclusividade para o
Chefe do Executivo quanto à iniciativa de apresentação de projetos de lei em
matéria financeira e tributária — Improcedência da arguição de
inconstitucionalidade". (in "Justitia", jan/mar 94, pág. 129)

Ressalte-se, ainda, os julgados do Supremo Tribunal Federal, abaixo reproduzidos:

Ação Direta de Inconstitucionalidade 3.809-5 Espírito Santo
Data do Julgamento: 14/06/2007
EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIADDE. LEI N. 8.366, DE 7
DE JULHO DE 2006, DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. LEI QUE INSTITUI
INCENTIVO FISCAL PARA AS EMPRESAS QUE CONTRATAREM APENADOS
E EGRESSOS. MATÉRIA DE ÍNDOLE TRIBUTÁRIA E NÃO ORÇAMENTÁRIA.
A CONCESSÃO UNILATERAL DE BENEFÍCIOS FISCAIS, SEM A PRÉVIA
CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIO INTERGOVERNAMENTAL, AFRONTA O
DISPOSTO NO ARTIGO 155, § 2 2, XII, G, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL.

p10476-09a
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br

17- RELCOM
17- 00040/2010

16 - PAR
16- 00040/2010VUU-tU/LU I U

-	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 476/09.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO E !' AUL()

Folh2 (40

Processo n°
Fábio de Castro Faivi
Reg. 11.120

•	 ,

Sala da stituição, Justiça e Regislação Ifart

Pelo exposN, somos pela LEGALIDADE.

•	 i-kt` 111

breado , PV
tà" - \5?airtu Nrà8140/00 São Pa

47•1R?ja--	 C
CÈ.tb 01319-900 foyi<I :N3396-4000 www.camara.sp.00v.brPalácio

1. A lei instituidora de incentivo fiscal para as empresas que
contratarem apenados e egressos no Estado do Espirito Santo não
consubstancia matéria orçamentária. Assim, não subsiste a alegação, do
requerente, de que a iniciativa seria reservada ao Chefe do Poder Executivo.

Ação Direta de Inconstitucionalidade n 9 2.304-7 Rio Grande do Sul
Data do Julgamento: 04/10/2000
EMENTA: Processo legislativo: matéria tributária: inexistência de reserva de
inicitaiva do Executivo, sendo impertinente a invocação do art. 61, / 2, II, b, da
Constituição, que diz respeito exclusivamente aos Territórios Federais. 
II — Isenção e privilégio.
lii — Ação direta de inconstitucionalidade: medida cautelar, em regra, descabida,
se a lei impugnada tem caráter de simples autorização ao Poder Executivo,
subordinada a sua utilização à edição de regulamento para a qual sequer se
estabeleceu prazo: precedentes. (grifo nosso)

Ação Direta de Inconstitucionalidade n 2 2.659 — Santa Catarina
Data do Julgamento: 03/12/2003
EMENTA: CONSTITUCIONAL. LEI DE ORIGEM PARLAMENTAR QUE FIXA
MULTA AOS ESTABELECIMENTOS QUE NÃO INSTALAREM OU NÃO
UTILIZAREM EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCAL. PREVISÃO DE
REDUÇÃO E ISENÇÃO DAS MULTAS EM SITUAÇÕES PRÉ-DEFINIDAS.
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA NÃO LEGISLOUWAS
SOBRE MATÉRIA TRIBUTÁRIA CUJA ALEGA CÃO DE VICIO DE INICIATIVA
ENCONTRA-SE SUPERADA. MATÉRIA DE INICIATIVA CONCORRENTE.
AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. (grifo nosso)

Quanto aos requisitos constantes da Lei de Responsabilidade Fiscal, cumpre registrar que
ás fls. 36/37 o autor da propositura esclarece que a Secretaria Municipal de Finanças não
possui em seus cadastros informações que permitam analisar o escorreito cumprimento do
art. 14 da citada lei, consoante inclusa manifestação. Sendo assim, caberá a Comissão de
mérito pertinente analisar o conteúdo da referida informação.

Em síntese, sob o aspecto jurídico nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei,
pois, consoante já salientado, encontra fundamento nos dispositivos contidos na
Constituição Federal e na Lei Orgânica do Município.

Tendo em vista que a alteração pretendida pelo presente projeto de lei trata de matéria
tributária, durante sua tramitação deverão ser convocadas pelo menos 2 (duas) audiências
públicas, conforme determina o art. 41, V, da Carta Municipal.

O projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara para a
sua aprovaçk, nos termos do art. 40, § 39 , I, da Lei Orgânica do Município.
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FÁBIO
j

DE CASTRO PAIVA
RF 11.120----,,
Secretário

À Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente,

Em__Ci_LL3„../152._

FÁBIO DE,trASTRO PAIVA
RF 11.120
Secretário

Recebido na Comissão de
Politica Urbana, Metropolitano

e Meio Ambiente

(04204s 1-1;00 h

hamar Nvos da Sousa Junioi
Secretário de Comissão

RF - 101204

Ao Nobre Váreader / À Nobre Vereadora

(3/7 C E e--/c3 
PÉ: r(ii

Sak.4	Com,.,:s?-2,	 Pc2iiica UrbarJa. M.,É;opofi?. .̂,ns e M.e2o Ambienb3.
En(2?/0/ h2n01,-,C,

Obs: o pran para manifestação 6 da 3 dias, nos termos do § 38,
artigo 3 do RI.
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